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Requerimento no 05612021

Excelentíssimo Senhor Prefeito'

1-DO OBJETO:

ESTADO oo pnR¡NÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

RM ELE rRO

Marmeleiro,0T de outubro de202l

NICI PIO DEMA
,

O objeto do presente termo é a contratação da.empresa COPEL DISTRIBLIIçÃO S'4" inscrita

no CNpJ n" 04.368.898/0001-06, puru pr.rffiï*i:":"" do serviço público de energia elétrica entre a

distribuidora e o consumidor de acordo "o* 
u, condições g.rui, iË rå*""i-ento de energia elétrica e

demais regulamentos expedidos pela ngcnciu Ñu"ionui A" Èn"'gìu etãi¡"u - ANEEL' para o município

de Marmeleiro-PR.

2 - JUSTIFICATIVA:

"ntt niitffitrüli|u 
fut*u, de forma discriminada, contribuições de carâïer social, desde que autorizadas

antecipadamente e expressamente pelo consumidor'

4 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

O prazo de execuçãoivigência será de 12 (doze) mes,es a contar da assinatura do contrato' com

possibilidad" O. prooágäiao õot tryli:-:. ru..rrìuo, ieríodos até o limite,de 60 (sessenta) meses' na

iot-u do art. 57, inciso II, da Lei n" 8'666/93'

5 _PRINCIPAIS DIREITOS DA CONTRATANTE:

a) Receber energia elétrica em sua unidade consumidora nos padrões de tensão e de índices de

continuidade estabelecidos'

Justifica-se a contratação considerando que a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL

oublicou a Resorução ffi;;*" n. gss/20äõ, äîoõ dl"J.rrho de 2020, com o objetivo de aprimorar as

ãisposições ¿u n"rot..rçàîîîrrnuiiru n" +tqhorc relativas ao fomecimento de energia elétrica para o

tÑ"î!;jtpJffät:?:;;i," 
a conrratação do _serviço. 

de distribuição de energia elétrica pelo poder

público municipal ou dirt itul para ,o ,5ñia"-4. ilurarinação ;-;bli;' tuf-:In a substituição dos

contratos existentes pärî- 
"ã*iato 

de 
"d;;å;já 

utilizado puru iniouaes consumidoras dos Grupos A e

u 
" o"i,:ii,älllÏäJ;esa copEl, é a única concessionária.disponível na área deste município para a

prestação a"rr" ,.*ifo'' A coPE^ î#;;;i;;fiç1-d¡ fomecimento de energia elétrica para

iluminação pública, ,i"nJ*"nte. O lançamento e cobrança ¿o-"otttu*o relativo ao fornecimento de

energia elétrica r.rao-"irt ru¿os mensalm;;;;;t¿t J".N9t" FiscaVFatura de energia elétrica'

Emrelaçãoaopreço'serãoaplicadu,'u,,u¡ru.¿"romecirnentodeenergiaelétricaestabelecidas
para aclasse ,,,rmináöilbil; ou'equivalente, bem 

"o-o_o, 
,.rpectivos reajustes tarifários, conforme

determinação ¿u egán"ø Nacionar ¿" Br.Ëi"'ãie^iu-ANEEL por meio de Resoluções específicas'

3 - DA EXECUçÃO DE SERVIçOS E CONTRIBUIçOES DE CAR{'TER SOCIAL:

îrtåîi::äl3Jåti::i"culados à prestação do serviço púbtico ou à utilização da energia elétrica'

observadas as restrições constantes do contrato'de concessão e que o consumidor' por sua liwe escolha'

dÞl: ze¿os¡es/0001'01
Ã"""i¿t Macali, no 255' Centro - Cx' Postal 24 - CEP 85'6 I 5-000

E-mail: licitacao(Frnarnrclciro.irr.rÌov.br / licitacao02lrDnrarnrclc'iro trr'''tov br - Telefone: (46) 3525-8107
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b) Ser orientado sobre o uso eficiente da energia elétrica, de modo a reduzir desperdícios e garantir

a segurança na sua utilização.
c) Escolher uma entre pelo menos 6 (seis) datas disponibilizadas pela distribuidora para o

vencimento da fatura.
d) Receber a fatura com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do vencimento, exceto

quando se tratar de unidades consumidoras classificadas como Poder Público, Iluminação Pública e

Serviço Público, cujo prazo deve ser de l0 (dez) dias úteis.

e) Responder apenas por débitos relativos à fatura de energia elétrica de sua responsabilidade.

f) Ter o serviço de atendimento telefônico gtatuito disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e

sete dias por semana para a solução de problemas emergenciais.
g) Ser atendido em suas solicitações e reclamações feitas à distribuidora sem ter que se deslocar do

Município onde se encontra a unidade consumidora.
h) Ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas quanto às suas solicitações e

reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que previstos

em norrnas e regulamentos.
i) Ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas.

j) Ser informado, na fatura, do percentual de reajuste da tarifa de energia elétrica aplicável a sua

unidade consumidora e data de início de sua vigência.
k) Ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidamente, acrescidos de atualização monetária

e juros.
l) Ser informado, por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sobre a possibilidade

da suspensão de fornecimento por falta de pagamento, sendo a notificação feita também ao Poder Público

local ou ao Poder Executivo Estadual, de forma escrita, específica e com entrega comprovada.

m)Ter a energia elétrica religada, no caso de suspensão indevida, sem quaisquer despesas, no prazo

máximo de até 4 (quatro) horas, a partir da constatação da distribuidora ou da informação do consumidor.

n) Receber, em caso de suspensão indevida do fornecimento, o crédito estabelecido na

regulamentação específica.
o) Ter a enérgia elétrica religada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a ârea urbana

ou 48 (quarenta e oito) horas para a írea rural, observadas as Condições Gerais de Fomecimento'

p) Srt ressarcido, quando couber, por meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo de

45 (quarenta e cinco) dias, a partir da respectiva data de solicitação ou, ainda, aceitar o conserto ou a

substituição do equipamento danificado, em função da prestação do serviço inadequado do fomecimento

de energia elétrica.
q) Receber, por meio da fatura de energia elétrica, importância monetária se houver

descumprimento, pór parte da distribuidora, dos padrões de atendimento técnicos e comerciais

estabelecidos pela ANEEL.
r) Ser informado sobre a ocorrência de intemrpções programadas, por meio de jomais, revistas,

rádio, televisão ou outro meio de comunicação, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas'

s) Ser informado, por documento escrito e individual, sobre as intemrpções programadas, com

antecedência mínima de J çcinco¡ dias úteis, quando existir na unidade consumidora pessoa que dependa

de equipamentos elétricos indispensáveis à vida'- ti Ter, para fins de cónsulta, nos locais de atendimento, acesso às normas e padrões da

distribuidora e às Condições Gerais de Fomecimento de Energia Elétrica.

u) Quando da suspensão do fomecimento, ser informado das condições de encerramento da relação

contratual.
v) Cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de contribuições e doações para entidades ou

outros serviços executados por terceiros, por ele autorizada.

w) Ser informado ,obr" o direito à Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE e sobre os critérios e

procedimentos para a obtenção de tal beneficio, se for o caso.

x) Receber, até o més de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do ano

anterior, referentes ao consumo de energia elétrica.

6 - PRINCIPAIS DEVERES DA CONTRATANTE:

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000

E-mail: licitacati(ârnar:riclciro.pr'.eov.br / lioitacao02ø)marnrcleiro.pr.eov.br - Telefone: (46) 3525-8107
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a) Manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, de

acordo com as norrnas oficiais brasileiras.
b) Responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no

interior de sua propriedade.
c) Manter liwe, aos empregados e representantes da distribuidora, para fins de inspeção e leitura, o

acesso às instalações da unidade consumidora relacionadas com a medição e proteção.

d) Pagar a fatura de energia elétrica até a data do vencimento, sujeitando-se às penalidades

cabíveis em caso de descumprimento.
e) Informar à distribuidora sobre a existência de pessoa residente que use equipamentos elétricos

indispensáveis à vida na unidade consumidora.
f) Manter os dados cadastrais da unidade consumidora, atualizados junto à distribuidora,

especialmente quando da mudança do titular, solicitando a alteraçáo da titularidade ou o encerramento da

relação contratual, se for o caso.
g) Informar as alterações da atividade exercida (ex.: residencial; comercial; industrial; rural; etc.)

na unidade consumidora.
h) Consultar a distribuidora quando o aumento de carga instalada da unidade consumidora exigir a

elevação da potência disponibilizada; e

i) Ressarcir a distribuidora, no caso de investimentos realizados para o fornecimento da unidade

consumidora e não amortizados, excetuando-se aqueles realizados em conformidade com os programas de

universalização dos serviços.

7 - DO VALOR:

O valor anual do presente Contrato é estimado em R$ 876.000,00 (oitocentos e setenta e seis mil
reais). Com base nos valores de consumo referente ao exercício de 2020 (relatório de consumos de IP em

anexo), e mais uma margem de aproximadamente 15% considerando demais custos relacionados, como

obras de expansão da Iluminação Pública (IP), bem como os respectivos reajustes tarifários, conforme

determinação da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL por meio de Resoluções específicas.

Estimativo mensal de R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais)'

I - RECURSOS PARA CONTRATAÇÃO:

Os rectusos financeiros para suportar a eficácia do presente objeto, serão atendidos por verbas

oriundas da receita própria.

9 - DA FRATTDE E DA CORRUPÇÃO:

As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.42911992), a Lei Federal n.o

12,84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a

àceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefïcios indevidos de qualquer espécie, de

modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

déste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da

mesma forma.

10 - FISCALIZ^ç^O E ACOMPA¡{HAMENTO DO CONTRATO:

O recebimento do bem ou serviços, a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato,

será efetuado Diretor do Departamento de Urbanismo, a flrm de verificar a conformidade dele com as

especificações técnicas dispostas no mesmo.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacaolâ)rnarruelciro.nr.eov.br / licitacao02lá)nlarmclcrilo.t)r.qov.trr - Telefone: (46) 3525-8107
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A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior, falhas de impressão e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da

administração e de seus agentes e prepostos.

MUNICIPIO DE MARMELEIRO

ln*^^ 'A.,/r///à".-^
Everaldo Sobrinho de Oliveira

Diretor do Departamento de Urbanismo

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I

Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacatr(Arnarmcleiro.pr'.eov.br / lioitacao02A)nrarnrcloiro.Lrr.qov.lrr - Telefone: (46) 3525-8107
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scD/DACDA/CAP-C/1 031 12020

Curitiba, 07 de dezembro de 2Q20

Sr. Jaimir Darci Gomes da Rosa

Prefeito Municipal
Prefeitura Municipal de Marmeleiro
Avenida Macali, 255, Centro
CEP 85615-000 Marmeleiro-PR

RESOLUÇÃO NORMATTVA 888/2020, DE 09.07.2020: CONTRATOS DE FORNECIMENTO DE

ENERGTA PARA O SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) publicou a Resolução Normativa no 888/2020

com o objetivo de aprimorar as disposiçöes da Resolução Normativano 41412010 relativas ao

fornecimento de energia elétrica para o serviço de iluminação pública.

Sobre a contratação do serviço de distribuição de energia elétrica pelo poder público municipal

ou distrital para o serviço de iluminação pública, a resolução estabelece a substituição dos

contratos existentes por um contrato de adesäo, já utilizado para unidades consumidoras dos

Grupos A e B e para prédios públicos. Algumas informações específicas, porém, são

demandadas, uma vez que os municípios se submetem à Lei de Licitações e Contratos.

Em atenção a esta orientação, informamos que a assinatura do termo de adesão estabelecido

na resoluçäo, encerrará a vigência do contrato de Fornecimento de energia para iluminação

pública com cessão de postes para fixação do conjunto de lP firmado entre a Copel e este

município.

Encaminhamos em anexo, Distrato para encerramento do Contrato ora firmado e novo

Contrato de adesão para assinatura, conforme estabelece a referida resolução. Solicitamos

especial atenção aos itens legais, referentes ao processo de licitação:

a) Ato que autorizou a sua lavratura;
b) Número da dispensa ou inexigibilidade de licitaçäo;

c) Vinculação ao termo de dispensa ou inexigibilidade da licitação;
d) FuncionalProgramática;
e) Categoria Econômica;

Ð Número do processo;
g) Crédito pelo qual ocorrerá a despesa com Valores do contrato.

Outrossim, destacamos as principais alterações ocorridas na legislação a partir da publicação

da Resolução citada foram:

Rua José lzidoro Biazetto, 158 - bl.G - Mossunguê - Curitiba - PR - A12Où24O - Fone: (47) 333L'41-4L
www.copel.com/f a leconosco
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A Resolução Normativa 88812020 pode ser consultada no link abaixo

http : //r¡nruw2. a n ee l. q ov. b r/ced o c/re n 2 02 0 I 8 8. pdf

Salientamos que as condiçöes gerais para o fornecimento de energia, bem como direitos e
deveres dos consumidores de energia elétrica estão descritos na Resolução Aneel 41412010,

disponível no endereço eletrônico da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL -
www.aneel.gov.br, com as alterações posteriores, inclusive a Resolução Normativa J'ìo

888t2020.

Permanecemos à disposição de Exa. para esclarecimentos adicionais julgados necessários

pelo e-mail contratos.ip@copel.com.

Atenciosamente,

<Documento assinado eletronicamente>

Eva nd ro Luiz Zaclikeviz
Gerente da Divisäo de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição

Copel Distribuição S.A.

c
c

Rua José lzidoro Biazetto, 158 - bl.C - Mossunguê - Cufit¡ba - PR - AL2OO-24O - Fone: (4L) 333L'4141-
wwucopel.com/f aleconosco
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Ðä 3lf,li,,,,,i;r prr¿n.ren.:e c,: rner1li.r f.tJrçHR
Termo de Rescisão ao Coniralo de Fonrecimento cle Energra Eiétrica

para o Sistema de llumrnacão Pública oom Cessão de Postes para
Fixação do Conjunto do Sistema de lluminação Pública. f¡s. .-*4-..-

wtnu. -3-

TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO DE
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRCA PARA O
srsrEMA DE |LUM¡NAçÃO PÚBLICA COM CESSÃO
DE POSTES PARA Fl{Aç49 DO CONJUNTO DO
stsTEMA DE ILUMINAçAO PUBLICA, QUE ENTRE Sl
CELEBRAM A COPEL DISTRIBUIçAO S.A. E O

MUNICíPIO DE MARMELEIRO, NA FORMA ABAIXO:

PELO PRESENTE INSTRUMENTO PARTICULAR, AS PARTES ABAIXO IDENTIFICADAS

DE UM LADO

A COPEL DISTRIBUIçnO S.n. sociedade por açöes, concessionárias de serviço
público federal de distribuição e comercializaçâo de energia elétrica, subsidiária integral
da Companhia Paranaense de Energia - COPEL, com sede na Rua José lzidoro
Biazetto, 158, em Curitiba - PR, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do
Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n.o 04.368.898/0001-06 e lnscrição Estadual
n.o g0.233.073-99, doravante denominada CONCESSIONÁR|A neste ato representada
pelo seu Gerente de Divisão de Gestäo da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da

Distribuição, Sr. Evandro Luiz Zaclikevisc ao final assinado;

E DE OUTRO LADO

o MUNICíPlO DE MARMELEIRO inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do

Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n.o 76.205.66510001-01, com sede na Avenida
Macali, 255, Centro - CEP 85615-000 em Marmeleiro, Estado do Paraná doravante
denominado MUNICíPIO, representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Jaimir Darci
Gomes da Rosa, ao final assinado.

CONSTDERANDO a publicação da Resoluçåo Normativa ANEEL no 888/2020 que introduziu
modificaçöes na Resolução Normativa ANEEL 41412010 que refletem no presente contrato de

fornecimento de energia elétrica destinado à prestação de serviço de iluminaçäo pública, as partes

acordam, com fulcro na cláusula quinze, item 15.6, e cláusula doze, item 12.2'l'e'g' do contrato,
a firmar este TERMO DE RESCISÃO, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Fica acordado que o referido contrato ficará rescindido de pleno direito a partir de 0711212020,

mediante a publicação da Resolução Normativa 88812020, que alterou em seu artigo 26-A, S'1o, o
modelo de contrato entre as distribuidoras e o municípios referente ao Sistema de lluminação
Pública.

CLÁUSULA SEGUNDA

A rescisão do presente Contrato não exime o MUNICíPIO do pagamento de eventuais débitos
dele decorrente, conforme previsto nos termos da cláusula 12.4 do Contrato rescindido.

1de2

lnser¡do a o protocolo L7,LL5.4A4-7 por: Alan Eduardo Cazarim em: IL1L2I2O2O 11:05. As a ssinaturas deste docu mento consta m às fls. 5a. A autentic¡dade deste

documento pode ser validada no endereço: https://www,eprotocolo,pr.gov.brlspiweb/val¡darAss¡natura com o código: 7146736aabfldb6la2e042d16d2fa891.
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Termo de Rescisão ao Contrato de Fornecimento de Energra Elétrica

para o Sistema de lluminaçäo Pública com Cessåo de Postes para
Fixaçáo do Conjunto do Sistema de lluminação Pública.

GLÁUSULA TERCEIRA

E, por estarem de acordo, as PARTES assinam o presente instrumento, em 2 (duas) vias de igual

teor, na presença das testemunhas abaixo indicadas e a tudo presentes.

Marmeleiro, _ de de2020

PELA COPEL DTSTRIBUIçÃO S.l.

< Documento assinado eletronicamente>

Evandro Luiz Zaclikevisc
Gerente da Divisão de Gestäo da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição
cPF - 039.1 19.089-03

PELO MUNICIPIO DE MARMELEIRO

<Documento assinado eletronicamente>

Jaimir Darci Gomes da Rosa
Prefeito Municipal de Marmeleiro
cPF - 762.247.839-34

TESTEMUNHA

<Documento assinado eletronicamente>

Alan Eduardo Cazarim
cPF - 082.219.399-00
Técnico Comercial da Cobrança

TESTEMUNHA

<Documento assinado eletronicamente>

Diogo Mantovani
cPF - 066.541 .679-29
Supervisor do Setor de Gestäo da Cobrança
do Poder Público da Distribuição

Fh. 5

_3

2de2

lnserido ao protocolo L7,L15.4A4-7 por: Alan Eduardo Cazarim em: LIIL212O2O LL:05. As assinaturas deste documento constam às fls. 5a. A autenticldade deste

documento pode ser valldada no endereço: https://www,eprotocolo,pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o cód¡go: 7146736aabf1db6la2e042d16d2fe891.
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6PROTOCOLO

Documento: MarmeleiroTermoderesc¡sao.pdf ,

Assinado por: Jaim¡r Darci Gomes da Rosa em3OlL2l2O20 09:1.7, Atan Eduardo Cazarim em 03/03/2021 11:06, Diogo Mantovani em 03/03/2021

15:24, Evandro Lulz Zaclikevlsc em 2210312O2L L7:28,

lnserido ao protocolo 17.115.484-7 por: Alan Eduardo Cazarim em: Lll\2l2020 11:05,

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016,

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr,gov,br/spiweb/validarAssinatura com o código:
7146736aabfIdb6t a2e042d16d2fa891,
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RE: Contrato de fornecimento de energia para lP

Contratos lP <contratos.ip@copel.com>

LiciÌaçöes e Contratos <licilacao@marmeleiro.pr. gov.br>

06-10-2021 11:52

De

. : Para

Data

Bom dia, Everton

Seguem resumos dos consumos de lP da prefeitura de Marmeleiro no ano de 2020 e de 202L aÌé o mês 08/2021.

Lembrando que devem ser considerados, além das faturas de consumo, demais custos relacionados, como obras de expansão da lP,

Qualquer dúvida, estamos à dlsposição.

Atenciosamente,

Alan

Ër ggr,ql
Divisão de Gestão da Coblarrça do Poder Púl:lico e clo tlrupo A da Distribuiçtio - VCAI)

"* EM HOME OFFICE. CONTATO APENAS VIA E.MAIL ý+

Rr.ra f:'rof, tlrasílio Oví<lio cla Co:;ta, l-703 - Sarìta CiL¡ìte!tia

[-nla i I : cor]tratos.i¡r glçsp¡¡¡.çntn I,¡,tryw.cr)p,,ll.cr)tl

Cf:P S0310-130 - CLrrìtib¡ - P¡r,rn,i

(41) -3-131-3b83 Alan

De: Llcltaçöes e Contratos <llcltacao@marmelelro.pr.gov.br>

Env¡ado: quarta-felra, 6 de outubro de 2021 09:03

Para: Contratos I P <contratos.lp@copel.com>

Assunto: Re: Contrato de forneclmento de energla para lP

Referêncla Valor

orl2o2o Rs 73.556,77

o2l2O2O Rs 74.1-44,42

o3l2O2O Rs 66.077,62

0412020 ns 70.478,48

osl2020 Rs 71.303,88

06l2O2O Rs 70.260,75

07l2O2O RS 67.670,2s

o8l2O2O Rs 67.682,42

0912020 Rs s1.946,4s

tol2o2o RS 41.8s7 ,!o

Lrl2OZO Rs 49.404,76

L2l2O2O Rs 48.4s4,62

Total RS 7s8.777,s2

Referencla Valor

otl2o2t Rs 61.800,ls

02l2O2L nS s3.777,58

03l2O2t ns 47.755,88

o4l2O2L Rs 52.692,89

osl2o2r. Rs s1.028,s0

0612O2r Rs s1.028,s0

07l202t Rs s9.792,84

081202t Rs 70.336,16

Total R$ 448,212,50
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Born dia Alan,

Confornrecontatotelefônico,solicitoosúltirnos l2nresesdeconsurnodellurninaçãoPúblicadelP.

Se possível encarninhar tanrbénl os valores de consurno cle Ilurninaçào Pública de IP do arto cle 2020

Agradeço desde de.iá a aterìção disponibilizada

Ateuciosanrente,

Setor de Licitações

Tel (4ó) 3525-8 I 07 / 3525-8 I 05

Em 04-lG202l l0:59, Contlalos lP escreveu

Bom dla, Everton

Conforme conversamos há pouco, seguem documentos relacionados ao processo de licitação para o contrato de fornecimento de energia para lP.

A resolução 888/2020 publicada no ano passado estabeleceu a rescisão dos contratos existentes e a substituição por um termo de adesão prevlsto

na resolução 41 4/2OLO e já utilizado para o fornec¡mento dos clientes dos grupos A e B e para prédios ptiblicos.

Qualquer dúvida, permaneço à disposição por este e-mail ou pelos telefones (41) 3331-3583 ou (41) 99195-9393, este último com whatsapp.

Atenciosamente,

Alan

ii ç,pråt
Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e clo Grupo A da Distribuição - VCAP

** EM HOME OFFICE - CONTATO /IPENAS VIÂ E.MAIL *+

Rua Prof. Brasílio Ovídio da Costa, 1703 - Sãnta Quil.€!ria

E-mail: contratos,ip@copel,com I www.copel.com

CEP 80310-130 - Curitiba - Paraná

(41) 3331-3683 - Alan

n



Estado do Parana

Prefeitura Municipal dê Ì'larmêIêíro

Unidade Gestora: CONSoLIDADo

Data Inicial do Movimento . : 01.01.2021

Data Final do Movimento .,.: 16.09.202I

UG Empenho Data Pagto. P/A Codigo da Despesa Credor

Tipo de Licitacao ..: Inexlglbilidade

Licitacao z 0r5/2018

Enpênhos por Tipo de Licitacao 16 de Sete¡nbro de 202!

Valor Empenhado

s00 . 000, 00

500.000, 00

500 , 000, 00

500 . 000, 00

500.000, 00

500 . oo0, 0o

500 . 000, 00

Folha:I
1an-r

0000

0000

0000

0000

0000

0000

0000

0 0010 ?

000107

0 0010 7

0 0010 7

00010?

0 0010 ?

00010?

2.065

2,065

2.065
2.065

2,065
2,065

2.065

564

564

564

564

564

564

564

104

104

L04

104

r.0 4

104

104

22/02/202r
24 / 03/202L

16 / 04 /202L
L9/05/202r
22/06/202L

L6/ 01 / 202L

24/08/202r

339039.00.00

339039,00.00

339039.00.00
339039.00.00

339039,00.00
339039,00.00

339039.00.00

COPEL DISTRIBUTCAO S, A,

COPEL DISTRIBUTCAO S. A.

COPEL DISTRIBUICAO S. A.

COPEL DTSTRTBUTCAO S. A.

COPEL DISTRIBUICAO S. A.

COPEL D]STRIBUICAO S. A.

COPEL DISTRIBUICAO S. A.

Total do credor . '.

Total da Licitacao

Va]or Pago

53.1'71 ,58

4?.?55,88

52 . 692 ,89
51.028,50

5?.069,3L

59 .'192, S4

?0.336, 16

392 .453 , L6

392,453,L6

392 .453 , t6

392.453,L6

Total do Tipo de Licitacao

Total Geral

FONÎE¡ cO\rBR - Exêcucao Orca¡nêntaria ê ContabLlidade Pu.blica, 04/OuE/202!¡ 14h e 43¡n.



Estado do Parana

Prefeitura MuniciPal dê t'lamelêiro

Unldade Gestora: CONSoLIDADO

Data Inicial do Movimento . : 01.01.2020

Data Final do Moviment.o ...: 3I.I2'2020

Uc Empenho Data Pagto' P/A Codigo da DesPesa Credor

Tipo de Licitacao ,.: Inexlgibilidade

Licitacao ,.. : 075/2018

Enpênhos por Tipo dê Licitacao 31 de Dezenbro de 2O2O

Valor Empenhado

Folha: 1

0I3
,aY

0000 000654

0000 000654

0000 000654

0000 002124

0000 002124

0000 002'724

0000 004408

0000 004 4 08

0000 004 4 08

000? \04408
000t ./04408

0000 006360

0000 0063 60

28 / 02/2020

30/03/2020

30/04/2020

30/ 04 /2020

29 / 05/ 2020

30/06/2020

z',t /0't /2020

25/08/2020
22/09/2020

22 / 09 /2020

15/L0/2020

L8/1.L/2020

2r/ L2 / 2020

2,065

2,065

2.065

2,065

2.065

2.065

2.065

2.065
2.065

2,065

2,065

2,065

2,065

492

492

49?

A92

492

492

1975

1975

19? 5

1975

L97 5

197 5

1975

104

104

104

104

104

104

104

t04

104

t-04

104

104

L04

200.000, oo

200.000,00

200 . 000, 00

200 . o0o, 00

200 . 000, 00

200.000,00

400.000,00

4 00 . 000. 00

400.000,00

400.000,00

400.000,00

180.000,00

L80,000, oo

't2

66

61

9

'1L

?0

61

6'l

5L

24

47

49

48

?08

654,63

9r't ,62
aa1 1e

150,73

303,88

260 ,7 5

6'10 , 25

682,42

946,45

648, 09

857, 10

404 ,7 6

454,62

3? 9, 05

339039.00,00

339039.00.00

339039,00.00

339039.00.00

339039,00.00

339039.00,00

339039.00.00

339039,00.00
339039,00.00

339039.00.00

339039.00.00

339039.00.00

339039,00.00

COPET DISTRTBUICAO S, A.

COPEL DISTRIBUICÄO S. A.

COPEL DISTRIBUICAO S. À.

COPEL DISTRIBUICAO S, A.

COPEL DISTRIBUTCAO S. A.

COPEL DISTR]BUICÀO S. A.

COPEL DISTRIBUICAO S. À,

COPEL D]STRIBUICAO S. A.

COPEL DISTRIBUICAO S. A.

COPEL DISTRIBUICAO S. A.

COPEL DISTRIBUICAO S. A,

COPEL DISTRTBUICAO S. A,

COPEL DISTRIBUICAO S. A.

Total- do Credor ...

Valor Pago

708.3?9,05

708.3?9,05

?08.3?9,05

Total da Licitacao

Total do Tipo de licitacao

TotaI Geral

FONTE: GOVBR - Exêcucao Orcanêntaria e Conta.bilidadê Publica, O4/Out'/202L,14h ê 42n'

^
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Prefeitura Municip al de Murmeleiro

Nítmero do Protocolo:

Nome:

GNPJ(CPF):

Endereço:

Nítmero dø Casa:

Bøírro:

Cídade:

CEP:

Estado:

Assunto:

Prazo de Entrega:

Nome do Requerente:

69875 Døtø do Pedido: 0711012021

DEPARTAMENTO DE URBANISMO

Típo de Pessoa: U

Marmeleiro

8561 5-000

Paranâ

Requer autorÞação paracontratação da empresa COPEL
DISTRIBUIçAO S.A., inscrita no CNPJ 04.368.898/0001-06,
para prestação e utilização do serviço público de energia
elétrica entre a distribuidora e o consumidor de acordo com
as condiçöes gerais de fornecimento de energia elétrica e
demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL, para o município de
Marmeleiro/PR

Everaldo Sobrinho de Olivei

Prefeiturø Municipøl de Mørmeleíro

Número do Protocolo:

Nome:

cNPr(cPF):

Endereço:

Nítmero da Casa:

Baírro:

Cidade:

CEP:

Estødo:

Assunto:

69875 Data do Pedído:

DEPARTAMENTO DE URBANISMO

Tipo de Pessoa: V1

0711012021

Marmeleiro

8561 5-000

Pa¡anâ

Requer autorização paracontratação da empresa COPEL
DISTRIBUIçAO S.4., inscrita no CNPJ 04.368.898/0001-06,
para prestação e utilização do serviço público de energia
elétrica entre a distribu¡dora e o consumidor de acordo com
as condições gerais de fornecimento de energia elétrica e



ct5r
regulamentos expedidos pela Agência Nacional de

nergia Elétrica - ANEEL, para o município de

Prazo de Entrega:

Nome do Requerente: Everaldo Sobrinho de Olivei
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

cADASTRo NAcToNAL DA pESsoA ¡uRíorct

NUMERO DE INSCRIçAO

04.36E.898/0001.06
MATRIZ

coMpRovANTE DE rNscnrçÃo e oe sruaçÃo
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

0410412001

NOME EMPRESARIAL

COPEL DISTRIBUICAO S,A,

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

COPEL.DIS
PORTE

DEMAIS

coDrGo E DESCRTçAO DA ATTVTDADE ECONOMTCA PRtNCtPAL

35.14-0.00 . Dlstrlbulção de energla elétrlca

CODIGO E DESCRIçAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

82.11-3-00 . Servlços comblnados de escrltórlo e apolo adminlstratlvo

DA NATUREZA

205-4 . Socledade Anônlma Fechada

LOGRADOURO

JOSE IZIDORO BIAZETTO

E

NUIVIERO

158
COMPLEMENTO

BLOCO C

CEP

8'1.200-240
BAIRRO/DISTRITO

MOSSUNGUE

ENDEREçO ELETRÖNICO

coPEL@COPEL.COM

MUNICIPIO

CURITIBA

TELEFONE

(41) 33314141/ (41) 3322-3535

UF

PR

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SITUAçÄO CADASTRAL

ATIVA
DATA OA SITUAÇÃO CADASTRAL

2710812005

MOTIVO DE SITUAçAO CADASTRAL

SITUAçAO ESPECIAL DATA DA SITUAçAO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 07/1012021 às 08:22:39 (data e hora de Brasllia). Página: 1/1
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ESTATUTO SOCIAL DA
H

coPEL D|STRIBUIçAO S.A.

Aprovado e consolidado pela 654 Assembleia Geral
Extraordinária de Acionistas, de 31.08.2018.

CNPJ: 04.368.898/0001 -06

lnscrição Estadual: 90.233.073-99

I nscrição Municipal: 00423992-4

NIRE: 41 300019282

Endereço: Rua José lzidoro Biazetto, 158 - bloco C

Curitiba - Paraná - Brasil

CEP:81200-240

e-mail: copel@copel.com

Website: www.copel.com

Fone: (55-41 ) 3331 -4141

Fax: (55-41) 3331-4112

Estatuto Social Copel DIS - pá9. 1/20
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CAPITULO I

CAPíTULO II

CAPíTULO III

CAPÍTULO IV

CAPíTULO V

CAPíTULO VI

CAPíTULO VII

CAPíTULO VI

CAP¡TULO IX

CAPíTULO X

CAP|TULO XI

CAP|TULO XII

ANEXOS:

DENOMTNAçÃO, DURAçÃO, SEDE E OBJETO SOC|AL.....

cAPrrAL SOCTAL E AçÕES...
ASSEMBLETA GERAL (AG). .. ..

ADMTNTSTRAçÃO........

seção I GoNSELHO DE ADMINISTRAçÃO (CAD)

Composição, investidura e mandato..

Vacância e substituiçöes...............

Funcionamento..............

Atribuiçöes.
Seçãoll D|RETOR|A..........
Composição, mandato e atribuiçóes..........,......

Vacância e substituiçöes...............

Seção lll DIRETORIA REUNIDA (REDIS).....

Funcionamento..............

Atribuiçöes.
Representação da Copel DIS

COMITÊS ESTATUTÁRIOS..........
CoNSELHO FTSCAL (CF) . .

Vacância e substituiçöes...............

REGR,AS COMUNS AOS óRGÃOS ESTATUTÁRIOS

Posse, impedimentos e vedaçöes ...............

Remuneração...............

EXERC¡CtO SOCtAL, DEMONSTRAçOES FINANCEIRAS,

LUCROS, RESERVAS E D|STRIBUIçÃO DE RESULTADOS

DtssoLuçÃo e uourDAçÃo
MECANISMOS DE DEFESA....

RESOLUçÃO DE CONFLTTOS

DrsPosrçÖEs GERATS

SUMARIO

.3

.3

.3

.5

.5

.6

.7

.9

.9
11

11

11

11

13

14

14

14

15

15

16

16

17

17

18

18

1. ALTERAçÕES ESTATUTÁRhS......
2. EVOLUçÃO DO CAPTTAL (ART.5')

19

20

AG: ASSEMBLEIA GERAL

AGE: ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA
JUCEPAR: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA

DOE PR: DIARIO OFICIAL DO ESTADO DO PARANA

Observação:
O texto orlginário do Estatuto da Copel Distribuiçäo S.A. foi outorgado pela Companhia Paranaense de Energia -

Copel no ato de constituição da Copel Distribuiçäo S.4., em 20.03.2001, mediante escritura pública, na mesma
data, no 10o Tabelionato de Curitiba, conforme tls. 1341137 do Livro de Notas no 6''l2-N., arquivada na Jucepar, sob
o no 41300019282, em04.04.2001.

Estatuto Social Copel DIS - pá9. 2n0
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Art. 10

Art. 20

Art. 3o

Art.4o

GAPITULO I - DENOMINAçAO, DURAçAO, SEDE E
OBJETO SOGIAL

A Copel Distribuiçäo S.4., abreviadamente denominada "Copel DlS", é uma sociedade por

açöes de capital fechado, subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia - Copel,
dotada de personalidade jurídica de direito privado, parte integrante da administração
indireta do Estado do Paraná, instituída pela Lei Estadual no 12.35511998, sob autorizaçäo
das Resoluçöes Aneel no 558/2000 e 25812001, regendo-se por este Estatuto, pelas Leis
Federais no 6.40411976 e 13.30312016 e demais disposições legais aplicáveis.

O prazo de duraçäo da Copel DIS é indeterminado.

A Copel DIS tem sede e foro no município de Curitiba, Estado do Paraná, Brasil, à Rua
José lzidoro Biazetto, 158, bloco C, bairro Mossunguê, CEP 81 .200-240.

Constitui o objeto social da Copel DIS:

I prestar serviço público de distribuição de energia elétrica e serviços correlatos;

ll estudar, planejar, projetar, implantar, operar e manter sistemas de distribuição de
energia elétrica, provendo soluções para o desenvolvimento com sustentabilidade; e

lll prestar serviços administrativos, de comunicação e tecnologia da informação,
locação de equipamentos associados, para sociedades de controlador comum.

S 1" Para atingir os objetivos sociais acima enumerados, bem como obter resultados
técnicos, mercadológicos e de rentabilidade, a Copel DIS firmará contrato de gestão
com a Companhia Paranaense de Energia - Copel.

S 2o Para a consecuçåo do objeto social e observada a sua área de atuação, a Copel DIS
poderá abrir, instalar, manter, transferir ou extinguir filiais, dependências, escritórios,
representações ou quaisquer outros estabelecimentos ou, ainda, designar
representantes, respeitadas as disposiçöes legais e regulamentares.

Art. 5o

GAPTTULO il - GAPITAL SOCIAL E AçOES
O capital social subscrito e integralizado é de R$5.235.943.124,62 (cinco bilhöes, duzentos
e trinta e cinco milhöes, novecentos e quarenta e três mil, cento e vinte e quatro reais e
sessenta e dois centavos), representados por 5.235.943.124 (cinco bilhöes, duzentos e
trinta e cinco milhöes, novecentos e quarenta e três mil, cento e vinte e quatro) ações
ordinárias sem valor nominal.

S lo As açöes serão nominativas.

S 2o A distribuidora não transferirá, cederá ou, de qualquer forma, alienará, direta ou
indiretamente, gratuita ou onerosamente, as açöes que fazem parte do bloco de
controle acionário sem a prévia anuência da ANEEL, conforme disposto na Cláusula
13a, Subcláusula 1a do 50 Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço
Público de Distribuição de Energia Elétrica no 046/1999-ANEEL, firmado em 09 de
dezembro de2015 com a União.

Art. 60

Ar1.7o

GAPTTULO ilr - ASSEMBLEIA GERAL (AG)

A Assembleia Geral é o órgão máximo da Copel DlS, com poderes para deliberar sobre
todos os negócios relativos ao seu objeto social e será regida pela legislação vigente.

A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administraçäo ou, nas hipóteses
admitidas em lei, pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas.

A convocaçåo será feita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da realização
da Assemblela Geral e, à falta de quórum de instalaçäo, far-se-á segunda convocaçäo,
com antecedência mínima de 08 (oito) dias, na forma da Lei Federal no 6.4Q411976, sendo

Art. 8o

Estatuto Social Copel DIS - pá9. 3/20
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Art.90

Art. 10

Art. l1

Art.12

disponibilizados os documentos relativos à respectiva pauta na mesma data da
convocaçäo, de modo acessível, inclusive de forma eletrÔnica.

S 1o Nas Assembleias Gerais tratar-se-á exclusivamente do objeto previsto nos editais de
convocação, näo se admitindo a inclusão de assuntos gerais na pauta da
Assembleia.

S 2o A convocaçäo é dispensada, nos termos do artigo 124, S 40, da Lei no 6.404/76.

S 3o A Assembleia Geral constituir-se-á pelos acionistas regularmente convocados e
formando número legal, os quais assinaräo Livro de Presença, observadas as
demais disposiçöes legais.

A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de
Administraçäo ou pelo substituto que esse vier a designar e, residualmente, por 01 (um)
acionista escolhido, na ocasiäo, pelos acionistas presentes.

S 1o O quórum de instalação de Assembleias Gerais, bem como o das deliberaçöes, será
aquele determinado na legislaçäo vigente.

S 2o O Presidente da Assembleia escolherá, dentre os presentes, 01 (um) secretário.

A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 04 (quatro) primeiros meses
após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei,

e extraordinariamente, quando necessário.

A ata da Assembleia Geral será lavrada conforme a legislação aplicável.

A Assembleia Geral, além de outros casos previstos em lei, reunir-se-á para deliberar
sobre:

I aumento do capital social;

ll avaliaçåo de bens com que o acionista concorre para a formação do capital social;

lll transformação, fusäo, incorporação, cisão, dissolução e liquidaçåo da empresa;

lV alteração do estatuto social;

V eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de
Administração;

Vl eleição e destituiçåo, a qualquer tempo, dos membros do Conselho Fiscal e
respectivos suplentes;

Vll fixaçäo da remuneração dos Administradores, dos conselheiros fiscais e dos
membros dos comitês estatutários;

Vlll aprovação das demonstrações financeiras, da destinação do resultado do exercício
e da distribuição de dividendos, em conformidade com a política de distribuição de
dividendos e proventos;

lX autorização para a Copel DIS mover ação de responsabilidade civil contra os
Administradores pelos prejuízos causados ao seu patrimônio;

X alienaçäo de bens imóveis diretamente vinculados à prestaçåo de serviços e à
constituiçåo de ônus reais sobre eles;

Xl permuta de açöes ou outros valores mobiliários;

Xll emissåo de debêntures conversíveis em ações, inclusive de controladas;

Xlll emissão de quaisquer outros tÍtulos e valores mobiliários conversíveis em ações, no
País ou no exterior; e

XIV eleiçäo e destituiçäo, a qualquer tempo, de liquidantes, julgando-lhes as contas.

Estatuto Social Copel DIS - pá9. 4/20
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Art. 13

Art.14

Art. 15

Art. 16

Att.17

Art. 18

Art. 19

cAPtTULO lV - ADMINISTRAçAO
A Copel DIS será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria.

A representaçäo da Copel DIS é privativa dos diretores, na forma prevista neste Estatuto.

sEçÃo t- coNsELHo DE ADMINISTRAçÃO (CAD)

O Conselho de Administração é órgäo de deliberaçäo estratégica e colegiada responsável
pela orientação superior da Copel DlS.

Composição, investidura e mandato

O Conselho de Administração será composto por 03 (três) membros, contendo, no mínimo,
o Diretor Presidente da Copel DIS e 01 (um) Diretor da Companhia Paranaense de Energia
- Copel.

Parágrafo Único. Os membros do Conselho de Administraçåo terão mandato unificado de
02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) reconduçöes consecutivas.

Os conselheiros serão eleitos e destituídos pela Assembleia Geral, conforme legislação
aplicável.

S 1o O Diretor Presidente da Copel DIS poderá integrar o Conselho de Administração
como seu Secretário Executivo, mediante eleição em Assembleia Geral.

S 2o Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente não
poderåo ser acumulados pela mesma pessoa.

S 3. O Presidente do Conselho de Administração será indicado pelo acionista controlador
e designado pela Assembleia Geral que o eleger, sendo substituído, em suas
ausências e impedimentos, pelo Conselheiro escolhido por seus pares.

A investidura de membros do Conselho de Administração observará as condições
estabelecidas na legislaçåo aplicável.

Vacância e substituições

Ocorrendo a vacância definitiva da função de conselheiro de administração, antes do
término do mandato, o Conselho de Administração convocará Assembleia Geral para
eleição destinada à complementação do mandato.

S 1o Observados os requisitos e vedaçöes legais aplicáveis, caberá ao acionista que
havia indicado o membro que deixou de ocupar o cargo de conselheiro, a
competência da indicação do substituto, que poderá ser nomeado pelo Conselho de
Administração para atuar até a realizaçäo da Assembleia Geral que elegerá o
substituto em definitivo.

S 2o Na hipótese de vacância de todos os cargos do Conselho de Administração,
compete à Diretoria convocar a Assembleia Geral.

S 3o Em caso de vacância de cargo no Conselho de Administração preenchido pelo voto
múltiplo, a convocação da Assembleia Geral será para eleiçåo de todas as vagas
preenchidas por esse sistema para complementaçäo dos mandatos.

A funçåo de conselheiro de administração é pessoal e não se admite suplente. No caso de
ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro do conselho nas reuniões, o
colegiado deliberará com os remanescentes.

Art. 20
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Att.21

Arl.22

Art.23

Att.24

Arl.25

Funcionamento

O Conselho de Administraçåo reunir-se-á ordinariamente de três em três meses e
extraordinariamente sempre que necessário, conforme previsto no Art. 24 do presente
Estatuto.

As reuniöes do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente, ou
pela maioria dos conselheiros em exercício, mediante o envio de correspondência por
meio físico ou eletronico a todos os conselheiros, com a indicação dos assuntos a serem
tratados.

S 1o As convocaçöes enviadas no endereço eletrônico do conselheiro serão consideradas
válidas, sendo de sua responsabilidade a atualizaçäo de seu cadastro junto à Copel
DIS.

S2o As reuniões ordinárias deverão ser convocadas com antecedência mínima de 10
(dez) dias em relação à data da sua realização.

S 3o O Presidente do Conselho de Administração deverá zelar para que os conselheiros
recebam individualmente, com a devida antecedência em relaçäo à data da reunião,
a documentação contendo as informaçöes necessárias para permitir a discussåo e
deliberaçáo dos assuntos a serem tratados, incluindo, quando for o caso, a proposta
da Diretoria e as manifestaçöes de caráter técnico e jurídico.

S 4o As reuniöes do Conselho de Administraçåo seräo instaladas com a presença da
maioria dos seus membros em exercício, cabendo a presidência dos trabalhos ao
Presidente do Conselho de Administração ou, na sua falta, pelo conselheiro
escolhido pela maioria dos seus pares.

Fica facultada, se necessária, a participação näo presencial dos conselheiros nas reuniöes
ordinárias e extraordinárias, por audioconferência ou videoconferência, que possa
assegurar a participaçäo efetiva e a autenticidade do seu voto. Nesta hipótese, o
conselheiro que participar remotamente será considerado presente à reunião, e seu voto
será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida
reunião.

Quando houver motivo de extrema urgência, formalmente justificado para os membros do
Conselho de Administração, o Presidente do Conselho de Administraçåo poderá convocar
as reuniöes extraordinárias a qualquer momento e desde que com antecedência mínima
de 48 (quarenta e oito) horas para a sua realizaçåo, mediante o envio de correspondência
por meio físico ou eletrônico ou por outro meio de comunicação a todos os conselheiros,
ficando facultada a participação por audioconferência, videoconferência ou outro meio
idôneo de manifestação de vontade do conselheiro ausente, cujo voto será considerado
válido para todos os efeitos, sem prejuízo da posterior lavratura e assinatura da respectiva
á LCl,

Parágrafo Único. As demais reuniões extraordinárias poderão ser convocadas, na forma
prevista no caput, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, para assuntos
que näo såo considerados de extrema urgência, mas que näo podem aguardar a
instalação da reunião ordinária para sua deliberaçäo.

O Conselho de Administração deliberará por maioria de votos dos presentes na reuniäo,
prevalecendo, em caso de empate, a proposta que contar com o voto do conselheiro que
estiver presidindo os trabalhos.

As reuniöes do Conselho de Administraçåo seräo secretariadas por quem o seu presidente
indicar e todas as deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio de
acordo com regimento interno.

Parágrafo Único. Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas as atas das
reuniöes do Conselho de Administraçäo que contiverem deliberaçöes destinadas a
produzir efeitos perante terceiros.

Art.26
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A.rt.27

Atribuiçöes

Além das atribuiçöes previstas em lei, compete ainda ao Conselho de Administração:

I assegurar açöes da Copel DIS para garantir os resultados ajustados por meio de
contrato de gestäo com a Companhia Paranaense de Energia - Copel;

ll eleger, destituir, aceitar renúncia, substituir diretores da Copel DIS e fixando-lhes
as atribuiçöes;

lll fiscalizar a gestão dos diretores da Copel DlS, examinar, a qualquer tempo, os
livros e papéis da Copel DlS, solicitar informaçöes sobre contratos celebrados ou
em via de celebração, e quaisquer outros atos;

lV aprovar e acompanhar o plano de negócios, planejamento estratégico e de
investimentos, contendo as diretrizes de açäo, metas de resultado e índices de
avaliaçäo de desempenho, que deverão ser apresentados pela Diretoria;

V aprovar e acompanhar planos e programas anuais e plurianuais, com indicação
dos respectivos projetos;

Vl aprovar e acompanhar o orçamento empresarial de dispêndios e investimento da
Copel DlS, com indicação das fontes e aplicaçöes de recursos;

Vll fixar a orientação geral dos negócios da Copel DlS, definindo objetivos e
prioridades compatíveis com a área de atuação da Copel ÐlS e o seu objeto social,
buscando o desenvolvimento com sustentabilidade;

V¡ll manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria;

lX aprovar aportes em investimentos societários que impliquem em aumento do
patrimônio líquido da empresa investida;

X autorizar o lançamento e aprovar a subscrição de novas açöes, na forma do
estabelecido neste Estatuto, fixando todas as condiçóes de emissão;

Xl fixar o limite máximo de endividamento da Copel DIS;

Xll deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio ou distribuiçäo de
dividendos por conta do resultado de exercício em curso, de exercício findo ou de
reserva de lucros, sem prejuízo da posterior ratificação da Assembleia Geral;

Xlll autorizar as provisöes contábeis em valor superior a 2% (dois por cento) do capital
social da Copel DlS, mediante proposta da Diretoria;

XIV autorizar previamente a celebração de quaisquer negócios jurídicos observados os
limites previstos na legislação e regulamentação estadual vigentes, incluindo a
aquisição, alienação ou oneração de ativos, a obtenção de empréstimos e
financiamentos, a assunção de obrigaçöes em geral, renúncia, transação e ainda a
associaçåo com outras pessoas jurídicas;

XV deliberar, por proposta da Diretoria, sobre os projetos de investimento em novos
negócios, participaçöes em novos empreendimentos, bem como sobre a
participação em outras sociedades, aprovação da constituição, encerramento ou
alteração de quaisquer sociedades, empreendimentos ou consórcios;

XVI definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria;

XVll aprovar a contrataçäo de seguro de responsabilidade civil em favor dos membros
dos órgãos estatutários, empregados prepostos e mandatários da Copel DIS;

XVlll aprovar os regimentos internos da Diretoria e do Conselho de Administraçáo;

XIX aprovar o Relatório Socioambiental da Copel DIS;
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XX aprovar as transações entre partes relacionadas, observada as políticas de
transaçäo com partes relacionadas e de gerenciamento de riscos, com o suporte
do Comitê de Auditoria Estatutário;

XXI manifestar-se previamente sobre qualquer proposta da Diretoria ou assunto a ser
submetido à Assembleia Geral;

XXll convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente ou nas hipóteses
previstas nos termos da legislação vigente,

Xxlll exercer as funçöes normativas das atividades da Copel DlS, podendo avocar para
si qualquer assunto que não se compreenda na competência privativa da
Assembleia Geral ou da Diretoria;

XXIV conceder licença ao Diretor Presidente da Copel DIS e ao Presidente do Conselho
de Administração;

XXV constituir comitês não remunerados para seu assessoramento com atribuiçöes
específicas de análise e recomendação sobre determinadas matérias;

XXVI nomear e destituir os membros dos comitês de assessoramento ao Conselho de
Administraçåo;

XXVII implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controle interno
estabelecidos para a prevenção e mitigaçäo dos principais riscos a que está
exposta a Copel DlS, inclusive os riscos relacionados à integridade das
informaçöes contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupçäo e
fraude;

XXVlll analisar, a partir de reporte direto do diretor responsável pela área de compliance
da Companhia Paranaense de Energia - Copel, as situaçöes em que se suspeite
do envolvimento do Diretor Presidente em irregularidades ou quando este se furtar
à obrigação de adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada;

XXIX realizar avaliaçäo anual de seu desempenho;

XXX avaliar anualmente o desempenho individual e coletivo dos membros do Conselho
de Administração e da Diretoria, observando os dispositivos da Lei Federal no

13.30312016, podendo contar com apoio metodológico e procedimental do Comitê
de lndicação e Avaliaçäo;

XXXI aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos a serem
alcançados pelos membros da Diretoria;

XXXII promover, anualmente, análise de atendimento das metas e resultados na
execuçäo do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo publicar
suas conclusöes e informá-las à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do
Estado, exceto as informaçoes de natureza estratégica cuja divulgação possa ser
comprovadamente prejudicial ao interesse da Copel DIS;

XXX!ll estabelecer critérios para a alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo
permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o
valor da operação ultrapassar a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido;

XXXIV assegurar a observância dos regulamentos vigentes expedidos pela ANEEL, pela
via de atos normativos, bem como por meio das cláusulas regulamentares
constantes no contrato de concessåo de que for signatária, assegurando a
aplicaçåo integral nas datas base dos valores tarifários estabelecidos pelo poder
concedente; e

XXXV deliberar sobre os casos omissos deste Estatuto, em conformidade com as
disposiçöes legais aplicáveis,
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Art.28

Art.29

Art.30

Art.31

Parágrafo Unico. Poderá o Conselho de Administração designar à Diretoria a aprovaçåo
dos negócios jurídicos de sua competência, em limite de alçada que definir, ressalvada a
competência privativa prevista em lei.

Compete ao Presidente do Conselho de Administração conceder licença a seus
membros, presidir as reuniöes, dirigir os trabalhos bem como coordenar o processo de
avaliaçäo de desempenho de cada conselheiro, do órgão colegiado, nos termos do
presente Estatuto.

sEçÃo rr- DTREToRTA

Composição, mandato e atribuições

A Diretoria é o órgão executivo de administração e representação, cabendo-lhe assegurar
o funcionamento regular da Copel DlS, em conformidade com a orientaçäo geral traçada
pelo Conselho de Administraçäo.

A Diretoria será composta por 04 (quatro) membros, residentes no País, brasileiros ou
maioria de brasileiros, eleitos pelo Conselho de Administraçäo, com mandato unificado de
02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) reconduçöes consecutivas, sendo: 01
(um) Diretor Presidente; 01 (um) Diretor de Finanças, 0'1 (um) Diretor Jurídico e de
Relações lnstitucionais e 01 (um) Diretor Adjunto.

S 1o Os cargos de Diretor de Finanças e de Diretor Jurídico e de Relaçöes lnstitucionais
serão ocupados exclusiva e respectivamente pelo Diretor de Finanças e de
Relaçöes com lnvestidores e pelo Diretor Jurídico e de Relações lnstitucionais da
Companhia Paranaense de Energia - Copel, sem receber qualquer remuneraçäo
adicional.

S 2o É condiçäo para investidura em cargo de diretoria da Copel DIS a assunção de
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá
ser aprovado pelo Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar seu
cumprimento.

S 3o A Diretoria deverá apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de
Administração do ano anterior, a quem compete sua aprovaçäo:

I plano de negócios para o exercício anual seguinte; e

ll estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades
para, no mínimo, os próximos 05 (cinco) anos.

São atribuições do Diretor Presidente:

I dirigir e coordenar a Copel DIS;

ll gerir os negócios da Copel DIS de forma sustentável, considerando os fatores
econômicos, sociais, ambientais e mudança do clima, bem como os riscos e
oportunidades relacionados, em todas as atividades sob sua responsabilidade;

lll propor ao Conselho de Administração as atribuiçöes dos diretores;

lV representar a Copel DlS, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo
constituir para este fim procurador com poderes especiais, inclusive com poderes
para receber citaçöes iniciais e notificaçöes, observado o Art. 40 do presente
Estatuto;

V dirigir e coordenar os assuntos relacionados ao planejamento e desempenho
empresarial;

Vl zelar para o atingimento das metas da Copel DlS, estabelecidas de acordo com as
orientaçöes gerais da Assembleia Geral e do Conselho de Administraçåo;
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apresentar à Assembleia Geral Ordinária o relatório anual dos negócios da Copel
DlS, ouvido o Conselho de Administraçäo;

dirigir e coordenar os trabalhos da Diretoria;

convocar e presidir as reuniöes da Diretoria;

conceder licença aos demais membros da Diretoria; e

Arl.32

resolver questöes de conflito de interesse ou conflito de competência entre
Diretorias.

São atribuiçöes dos demais diretores:

I gerir as atividades da sua área de atuaçäo;

ll participar das reuniôes de Diretoria, concorrendo para a definiçäo das políticas a
serem seguidas pela Copel DIS e relatar os assuntos da sua respectiva área de
atuação; e

lll cumprir e'Íazer cumprir a orientação geral dos negócios da Copel DlS, estabelecida
pelo Conselho de Administração na gestäo de sua área específica de atuação.

S 1o As demais atribuições individuais dos diretores serão fixadas em regimento interno
da Diretoria, aprovado pelo Conselho de Administraçäo.

S 2o A competência da Diretoria para celebrar quaisquer negócios jurídicos incluindo a
aquisição, alienação ou oneração de ativos, a obtençåo de empréstimos e
financiamentos, renúncia, transação e a assunção de obrigaçöes em geral deverá
observar os limites previstos na legislação e regulamentação estadual vigentes e os
limites de alçada definidos em regimento interno da Diretoria, aprovado pelo
Conselho de Administração.

S 3o Além das atribuiçöes estabelecidas neste Estatuto, compete a cada diretor
assegurar a cooperação e o apoio aos demais diretores no âmbito de suas
respectivas competências, visando à consecução dos objetivos e interesses da
CopelDlS.

S 4o Os diretores exercerão seus cargos na Copel DlS, sendo permitido o exercício
concomitante e não remunerado em cargos de administraçåo das subsidiárias
integrais e controladas.

S 5o Compete ao Diretor de Finanças dirigir as atividades e coordenar os assuntos
relativos a gestäo e planejamento econômico, financeiro, tributário, contábil e
orçamentário, de seguros patrimoniais e de aplicaçöes e investimentos no mercado
financeiro.

S 6o Compete ao Diretor Jurídico e de Relaçóes lnstitucionais dirigir, liderar e coordenar
as relaçÕes político-institucionais da Copel DIS com organismos governamentais e
privados, bem como dirigir e coordenar todas as atividades de natureza jurídica,
inclusive as contrataçöes de profissionais de serviços jurÍdicos externos.

S 7o Em função das atribuiçöes privativas da advocacia, o Diretor deverá ser advogado,
devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, conforme estatuto da
Advocacia e da OAB.

S 8o Compete ao Diretor Adjunto, além das atribuiçöes previstas no Regimento lnterno
das Diretorias da Copel Holding e de suas subsidiárias integrais, substituir os demais
diretores nos períodos de ausências.
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Art.33

Art.34

Art.35

Art.36

Art.37

Vacância e substituições

Nas vacâncias, ausências ou impedimentos temporários de qualquer diretor, o Diretor
Presidente designará outro membro da Diretoria para acumular as funçöes.

S 1o Nas suas ausências e impedimentos temporários, o Diretor Presidente será
substituído pelo diretor por ele indicado e, se não houver indicação, os demais
diretores elegeräo, no ato, seu substituto.

S 2o Os diretores näo poderão se afastar do cargo por mais de 30 (trinta) dias
consecutivos, salvo em caso de licença médica ou nas hipóteses autorizadas pelo
Conselho de Administraçäo.

S 3o Os diretores poderåo solicitar ao Conselho de Administração afastamento por
licença nåo remunerada, desde que por prazo não superior a 03 (três) meses, a qual
deverá ser registrada em ata.

Em caso de falecimento, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer membro da
Diretoria, caberá ao Conselho de Administraçåo, dentro de 30 (trinta) dias da ocorrência da
vaga, eleger o substituto, que completará o mandato do substituído. Até que se realize a
eleição, poderá o Diretor Presidente, nos termos do artigo seguinte, designar um substituto
provisório. A eleiçåo, contudo, poderá ser dispensada, se a vaga ocorrer no ano em que
deva terminar o mandato da Diretoria então em exercício.

sEçÃo ilr - DTRETORTA REUNTDA (RED¡S)

Funcionamento

A Diretoria se reunirá mensalmente de forma ordinária e extraordinariamente sempre que
necessário, por convocação do Diretor Presidente ou de outros 02 (dois) diretores
quaisquer.

S 1o As reuniöes da Diretoria serão instaladas pela presença da maioria dos diretores em
exercício, considerando-se aprovada a matéria que obtiver a concordância da
maioria dos presentes; no caso de empate, prevalecerá a proposta que contar com o
voto do Diretor Presidente.

S 2o A cada diretor presente conferir-se-á o direito a 01 (um) único voto, mesmo na
hipótese de eventual acumulação de funções de diretores. Não será admitido o voto
por representação.

S 3o As deliberaçöes da Diretoria constarão de ata lavrada em livro próprio e assinada
por todos os presentes.

Fica facultada, se necessária, a participação näo presencial dos diretores, nas reuniöes
ordinárias e extraordinárias, por audioconferência ou videoconferência, que possa
assegurar a participaçäo efetiva e a autenticidade do seu voto. Nesta hipótese, o diretor
que participar remotamente será considerado presente à reuniåo, e seu voto válido para
todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reuniäo.

As reuniöes da Diretoria serão secretariadas por quem o seu presidente indicar e todas as
deliberações constaräo de ata lavrada e registrada em livro próprio.

Atribuições

Além das atribuiçoes definidas em lei, compete à Diretoria Reunida

gerir todos os negócios da Copel DIS de forma sustentável, considerando os fatores
econômicos, sociais, ambientais, de mudança do clima e de governança corporativa,
bem como os riscos e oportunidades relacionados, em todas as atividades sob sua
responsabilidade;

Art.38
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ll observar as políticas e diretrizes traçadas pela Companhia Paranaense de Energia -
Copel, submetendo-se, ainda, à coordenaçäo daquela companhia em relaçäo às
matérias definidas em seu Estatuto Social;

lll cumprir o contrato de gestão firmado com a Companhia Paranaense de Energia -
Copel;

lV recomendar ao Conselho de Administraçäo a aquisição de bens imóveis, assim
como a alienaçäo, cessão em comodato ou oneraçäo de quaisquer bens
pertencentes ao patrimônio da Copel DIS e a prestação de garantias, quando tais
operaçöes forem de valor superior a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido da
Copel DlS, e deliberar quando forem de valor inferior a esse limite, além de
encaminhar relatório a todos os membros do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal sempre que o valor acumulado dessas operaçöes atingir 5% (cinco
por cento);

V fazer-se presente, através de seu Diretor Presidente ou Diretor por ele designado, à
Assembleia Geral Ordin âria; e

Vl cumprir e'fazer cumprir o Estatuto Social da Copel DIS e as deliberações da
Assembleia Geral e do Conselho de Administração;

Vll elaborar e submeter à aprovação do Conselho de Administraçåo:

a) as bases e diretrizes para a elaboraçäo do plano estratégico, bem como dos
programas anuais e plurianuais;

b) o plano estratégico contendo planos plurianuais e programas anuais de
dispêndios e de investimentos, com seus respectivos projetos, metas de
resultado e índices de avaliaçåo de desempenho;

c) o orçamento da Copel DlS, com a indicação das fontes e aplicaçöes dos
recursos bem como suas alteraçöes;

d) os projetos de investimento em novos negócios, participaçöes em novos
empreendimentos, bem como sobre a participação em outras sociedades,
aprovação da constituiçäo, encerramento ou alteração de quaisquer
sociedades, empreendimentos ou consórcios;

e) a avaliação do resultado de desempenho das atividades da Copel DIS;

f) trimestralmente, os relatórios da Copel DIS acompanhados das
demonstraçöes fi nanceiras;

f¡) anualmente, o relatório da administraçäo, acompanhado do balanço
patrimonial e demais demonstraçöes financeiras e respectivas notas
explicativas, com o parecer dos auditores independentes e a proposta de
destinaçäo do resultado do exercício;

h) regulamentos e políticas gerais da Copel DlS.

Vlll aprovar:

a) os critérios de avaliação técnico-econômica para os projetos de investimentos,
com os respectivos planos dq delegaçäo de responsabilidade para sua
execuçäo e implantaçäo;

b) o plano de contas contábil;

c) o plano anual de seguros da Copel DIS; e

d) residualmente, dentro dos limites estatutários, tudo o que se relacionar com
atividades da Copel DIS e que não seja de competência privativa do Diretor
Presidente, do Conselho de Administraçäo ou da Assembleia Geral.
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Art.39

lX autorizar, observados os limites e as diretrizes fixadas pela lei e pelo Conselho de
Administração:

a) atos de renúncia ou transação judicial ou extrajudicial, para por fim a litígios ou
pendências, podendo fixar limites de valor pa,a a delegaçäo da prática desses
atos pelo Diretor Presidente ou qualquer outro diretor; e

b) celebraçäo de quaisquer negócios jurídicos observados os limites previstos
nos regimentos internos da Copel DlS, bem como na legislação vigente
aplicável, sem prejuízo da competência atribuída pelo Estatuto ao Conselho de
Administraçäo, incluindo a aquisição, alienação ou oneraçåo de ativos, a
obtençäo de empréstimos e financiamentos, a assunção de obrigaçöes em
geral e ainda a associaçäo com outras pessoas jurídicas.

X definir a estrutura organizacional e a distribuiçäo interna das atividades
administrativas da Copel DIS e de suas subsidiárias integrais, controladas e
sociedades de propósito específico;

Xl negociar e firmar instrumentos de gestão entre a Copel DIS e subsidiárias integrais,
controladas e sociedades de propósito específico;

Parágrafo Único. A Diretoria poderá designar aos demais níveis gerenciais da Copel DlS,
a competência para atuar sobre determinadas matérias no que concerne aos limites de
competência individuais atribuídos aos diretores, bem como a assinatura de contratos,
convênios, termos de cooperação, enfim, qualquer instrumento que gere obrigação para a
Copel DlS, desde que previamente aprovados dentro dos limites ora estabelecidos.

Representação da Copel DIS

A Copel DIS obriga-se perante terceiros:

I pela assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor Presidente;

il

ilt

IV

V

VI

vil

vilt

s10

s20

pela assinatura de 01 (um) diretor e 0'1 (um) procurador, conforme os poderes
constantes do respectivo instrumento de mandato;

pela assinatura de 02 (dois) procuradores, conforme os poderes constantes do
respectivo instrumento de mandato;

pela assinatura de 01 (um) procurador, conforme os poderes constantes do
respectivo instrumento de mandato, nesse caso exclusivamente para a prática de
atos específicos;

as atribuiçöes constantes dos artigos 31 a32 deste Estatuto poderão ser ampliadas
pelo Conselho de Administraçäo;

poderá qualquer dos diretores representar individualmente a Copel DlS, na
celebração de convênios e em operaçöes de comodato, locação e aquisiçäo de
bens e serviços, observadas normas internas aprovadas pela Diretoria, facultando-
lhes, para tanto, constituir mandatários dentre empregados da Copel DIS;

sem prejuízo do disposto no art. 31, inciso lV, deste Estatuto, a representação da
Copel DIS em juízo, em depoimento pessoal, poderá também ser exercida por
advogado ou por outro empregado designado pelo Diretor Presidente; e

as deliberaçöes da Diretoria seräo tomadas por maioria de votos. Se, porém, da
deliberação tomada divergir o Diretor Presidente, poderá este, sustando os efeitos
daquela, apelar, em 05 (cinco) dias, para o Conselho de Administração.

Os instrumentos de mandato serão outorgados com prazo determinado de validade
e especificaråo os poderes conferidos; apenas as procuraçöes para o foro em geral
teråo prazo indeterminado.

Na hipótese descrita no inciso lll do Art. 39 do presente Estatuto, os instrumentos de
mandato deverão ser assinados por 02 (dois) membros da Diretoria.

Estatuto Social Copel DIS - pá9. 13/20



03û
{

sfrfü t0pEt_
DÌstribuiqào

S 3o Os instrumentos de mandato especificaräo expressamente os poderes especrars, os
atos ou as operaçöes outorgadas, dentro dos limites dos poderes dos diretores que
os outorgam, bem como a duração do mandato por prazo determinado de validade,
vedado o substabelecimento, salvo na hipótese de procuraçäo para fins de
representação judicial da Copel DlS, que poderá ser por prazo indeterminado e com
possibilidade de substabelecimento nas condiçöes delimitadas no referido
instrumento.

S 4o Poderá qualquer dos diretores representar individualmente a Copel DlS, quando o
ato a ser praticado impuser representaçåo singular e nos casos em que o uso da
assinatura eletrônica impossibilite que (02) duas ou mais pessoas assinem o mesmo
documento, mediante autorização da Diretoria Reunida.

S 5o Quando o instrumento de mandato tiver por objeto a prática de ato que depender de
prévia autorização da Diretoria ou do Conselho de Administraçäo, somente poderá
ser outorgado após essa autorizaçåo, que deverá ser mencionada em seu texto.

GAPITULO V - COMITES ESTATUTARIOS

Art.40 O Comitê de Auditoria Estatutário - CAE e o Comitê de lndicação e Avaliação - CIA da
Companhia Paranaense de Energia - Copel exercerão suas atribuições e responsabilidades junto a
Copel DlS.

Art.41

GAPTTULO Vr - CONSELHO FISGAL (CF)

O Conselho Fiscal é um órgão de funcionamento permanente de fiscalização, de atuaçåo
colegiada e individual, com as vedações, competências e atribuiçöes previstas nas Leis
Federais no 6.40411976 e 13.303/2016 e demais disposiçöes legais aplicáveis.

A Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, que
seråo os mesmos indicados paê a Companhia Paranaense de Energia - Copel pelo
Estado do Paraná, eleitos em Assembleia Geral Ordinária, com mandato unificado de 02
(dois) anos, a contar da data de sua eleição, permitidas, no máximo, 02 (duas)
reconduçöes consecutivas.

S 1o O Presidente do Conselho Fiscal será eleito por seus pares.

S 2o As atribuições, o funcionamento e os procedimentos deverão observar a legislaçäo
vigente e regimento interno específico do Conselho Fiscal da Companhia
Paranaense de Energia - Copel,

Art.42

Art.43

Art.44

Vacância e substituições

Na hipótese de vacância, renúncia ou destituição do membro efetivo, este será substituído
pelo seu respectivo suplente, até que haja eleiçäo do novo conselheiro para
complementação do mandato em Assembleia Geral convocada para tal fim.

O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente 01 (uma) vez por mês e, extraordinariamente,
sempre que necessário, quando convocado por qualquer de seus membros ou pela
Diretoria, lavrando-se ata em livro próprio.

Os membros do Conselho Fiscal não perceberåo remuneração adicional para exercer suas
atribuiçöes e responsabilidades na Copel DlS.

Art.45
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Art.46

Art.47

Art.48

Art.49

Art.50

Art.51

Art.52

Art.53

CAPITULO VII . REGRAS COMUNS AOS ORGAOS ESTATUTARIOS

Posse, impedimentos e vedaçöes

Para investidura no cargo, os membros dos órgäos estatutários deverão atender os
requisitos e vedações dispostos na legislaçåo aplicável, bem como estar em conformidade
com a "Política de lndicaçäo".

Os membros dos órgãos estatutários serão investidos em cargos mediante assinatura de
termo de posse, lavrado no respectivo livro de atas.

S 1o O termo de posse deverá ser assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à eleição ou
nomeação, sob pena de sua ineficácia, salvo justificativa aceita pelo órgáo para o
qual o membro tiver sido eleito, e deverá conter a indicaçäo de pelo menos 01 (um)
domicílio para recebimento de citaçöes e intimaçóes de processos administrativos e
judiciais, relativos a atos de sua gestão, sendo permitida a alteração do domicílio
indicado somente mediante comunicação escrita à Copel DlS.

S 2o A investidura ficarâ condicionada à apresentação de declaração de bens e valores,
na forma prevista na legislaçåo vigente, que deverá ser atualizada anualmente e ao
término do mandato.

O prazo de mandato dos membros da Diretoria, do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal será de 02 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo:

I 02 (duas) reconduçöes consecutivas, para os membros do Conselho Fiscal;

ll 03 (três) reconduçÕes consecutivas, para os membros da Diretoria e do Conselho de
Administraçåo;

O acionista e os membros da Diretoria, dos Conselhos de Administraçäo e Fiscal que, por
qualquer motivo, tiverem interesse particular direto, indireto ou conflitante com o da Copel
DIS em determinada deliberaçåo, deverão se abster de participar da discussäo e votação
desse item, ainda que como representantes de terceiros, fazendo-se constar em ata a
razâo da abstenção, indicando a natureza e a extensão do seu interesse.

Os membros dos órgãos estatutários seräo desligados mediante renúncia voluntária ou
destituiçäo ad nutum.

Salvo na hipótese de renúncia ou destituição, considera-se automaticamente prorrogado o
mandato dos membros dos órgãos estatutários, até a investidura dos novos membros.

Além dos casos previstos em lei dar-se-á vacåncia do cargo quando:

I o membro do Conselho de Administraçåo ou Fiscal deixar de comparecer a 02
(duas) reuniões consecutivas ou 03 (três) intercaladas, nas últimas 12 (doze)
reuniöes, sem justificativa;

ll o membro da Diretoria se afastar do exercício do cargo por mais de 30 (trinta) dias
consecutivos, salvo em caso de licença ou nas hipóteses autorizados pelo Conselho
de Administração.

Anualmente será realizada avaliação de desempenho, individual e coletiva, dos membros
do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da Copel DlS, com o
apoio do Comitê de lndicaçåo e Avaliaçäo, podendo contar com instituição independente,
conforme procedimento previamente definido e em conformidade com a "Política de
Avaliaçäo", observado os quesitos mínimos previstos pela Lei Federal no 13.303/2016.

Os órgãos estatutários se reúnem validamente com a presença da maioria de seus
membros e deliberam por voto da maioria dos presentes, com registro no livro de atas,
podendo estas serem lavradas de forma sumária.

Art.54
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Art.55

Art.56

Art.57

Art.58

Art.59

S 1o Caso a decisão não seja unânime, o voto divergente poderá ser registrado, a critério
do respectivo membro.

S 2o Nas deliberaçöes colegiadas do Conselho de Administraçäo e da Diretoria, o
membro que estiver presidindo a reuniäo terá o voto de desempate, além do voto
pessoal.

Os membros de um órgäo estatutário, quando convidados, poderão comparecer às
reuniöes dos outros órgãos, sem direito a voto.

As reuniões dos órgãos estatutários devem ser presenciais, admitindo-se participação de
membro por audioconferência ou videoconferência.

As regras referentes aos prazos de mandato dos membros dos órgåos estatutários
previstos neste Estatuto deveräo ser aplicadas conforme previsto na Lei Federal no
13.30312016 e demais disposiçöes legais aplicáveis.

Remuneração

A remuneraçåo dos membros dos órgãos estatutários será fixada anualmente pela
Assembleia Geral e não haverá acumulação de proventos ou quaisquer vantagens em
razäo das substituiçöes que ocorram em virtude de vacância, ausências ou impedimentos
temporários, nos termos do presente Estatuto.

É vedada a participação remunerada de membros da administração pública, direta ou
indireta, em mais de 02 (dois) conselhos de administraçåo ou fiscal da Copel DlS.

S 1o O Diretor Presidente, na condição de membro do Conselho de Administraçåo, nåo
será remunerado.

S 2o Ao Diretor que tiver vínculo empregatício com a Copel DlS, é facultado receber a
remuneraçäo paga aos demais diretores, ou continuar recebendo o salário inerente à
função que exercia.

cApiTULO Vilt - EXERG¡CIO SOC|AL, DEMONSTRAçOES
FINANCEIRAS, LUCROS, RESERVAS E

DrsrRrBurçÃo DE RESULTADOS
Em 31 de dezembro de cada ano, a Copel DIS encerrará o seu exercício social, ocasião
em que serão levantados o Balanço Geral e demais demonstraçöes financeiras exigidas
em Lei, observando-se, quanto aos resultados, as seguintes regras:

I do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da
Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social;

ll a Copel DIS poderá registrar como reserva os juros sobre investimentos, realizados
mediante a utilizaçäo de capital próprio, nas obras em andamento;

lll outras reservas poderäo ser constituídas pela Copel DlS, na forma e limites legais.

Os acionistas teräo direito ao dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25o/o (vinte e
cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com o dispositivo na Lei
Federal no 6.40411976.

S 1o Com base no lucro apurado em balanço semestral, o Conselho de Administração
poderá deliberar por antecipar a distribuiçäo de dividendos intermediários ou
pagamento de juros sobre o capital próprio, sem prejuízo da posterior ratificaçåo da
Assembleia Geral e desde que em conformidade com a política de distribuiçäo de
dividendos e proventos.

Art.60

Art.61
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S 2o O dividendo não será obrigatório no exercÍcio social em que a Administraçäo
informar à Assembleia Geral Ordinária, com parecer do Conselho Fiscal, ser ele
incompatível com a situaçåo financeira da Copel DlS.

S 3o Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do $ 2o serão registrados
como reserva especial e, se näo absorvidos por prejuÍzos em exercícios
subsequentes, deverão ser distribuídos tão logo o permita a situação financeira da
Copel DlS.

S 4o Na forma da lei, seråo submetidos ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 30 de
abril de cada ano, os documentos da administração relativos ao exercício social
imediatamente anterior.

S 5o Os dividendos e pagamentos de juros sobre capital próprio deveråo obedecer aos
ditames da subcláusula 1a da cláusula 7a, em especial inciso l, ou da subcláusula 8a

da cláusula 2a do 5a Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público de
Distribuição de Energia Elétrica no 046/1999-ANEEL, conforme tratar-se de
descumprimento da sustentabilidade econômica e financeira ou descurnprimento de
limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos, respectivamente,
sempre observando as restriçöes financeiras impostas pelo inciso l, referido neste
parágrafo.

S 6o Nos últimos 05 (cinco) anos do contrato, visando assegurar a adequada prestação
do serviço pela Distribuidora, o disposto no $5o se aplicará no caso de qualquer
descumprimento de limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos.

Art.62

Art.63

cAptruLo rx - DtssoLUçAo E LtQUtDAçAo
A dissoluçäo far-se-á de acordo com o que dispuser a Assembleia Geral, obedecidas as
prescriçóes legais a respeito.

A Copel DIS entrará em liquidação, nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia
Geral, se for o caso, determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante, fixando sua
remuneração.

GAPITULO X. MECANISMOS DE DEFESA
Os membros da Diretoria, do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal respondem
pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuiçöes, nas hipóteses
previstas em lei.

A Copel DIS assegurará, nos casos em que não houver incompatibilidade com seus
próprios interesses, a defesa jurídica em processos judiciais e administrativos propostos
por terceiros contra integrantes e ex-integrantes de órgäos estatutários, durante ou após
os respectivos mandatos, por atos praticados no exercício do cargo ou de suas funçöes.

S 1o A mesma proteção definida no caput será estendida aos empregados prepostos e
mandatários da Copel DIS que venham a figurar no polo passivo de processo judicial
e administrativo, exclusivamente em decorrência de atos que tenham praticado em
cumprimento de mandato outorgado pela Copel DIS ou no exercício de competência
delegada pelos Administradores.

S 2o A defesa jurídica será assegurada por meio da área jurídica ou da contratação de
seguro ou, na impossibilidade de fazê-lo, por escritório de advocacia contratado, a
critério da Companhia Paranaense de Energia - Copel.

S 3o Se após solicitação formal do interessado à Copel DlS, não for assegurada a defesa,
nos termos do $2o, o agente poderá contratar advogado de sua confiança por sua
conta, fazendo jus ao reembolso dos respectivos custos e honorários advocatícios
fixados em montante razoável, proposto dentro dos parâmetros e condiçöes atuais

Art.64

Art.65
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Art.66

Art.67

Art.68

praticados pelo mercado para a defesa do caso específico, aprovados pelo Conselho
de Administraçäo, se for, ao final, absolvido ou exonerado de responsabilidade.

S 4o O Conselho de Administraçäo poderá deliberar pelo adiantamento dos honorários do
advogado contratado na hipótese do $ 30.

A Copel DIS assegurará o acesso em tempo hábil a toda a documentaçäo necessária à
defesa jurídica. Adicionalmente, arcará com os custos processuais, emolumentos de
qualquer natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia de instância
quando a defesa for realizada pelo jurídico interno.

Se a pessoa beneficiária da defesa juridica, dentre as mencionadas no Art. 66 do presente
Estatuto, for condenada ou responsabilizada, com sentença transitada em julgado, com
fundamento em violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato culposo ou doloso,
ficará obrigada a ressarcir a Copel DIS todo o valor efetivamente desembolsado com a
defesa jurídica, além de eventuais prejuízos causados.

A Copel DIS poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil permanente em
favor das pessoas mencionadas no Art. 65 do presente Estatuto, na forma e extensão
definidas pelo Conselho de Administraçäo e na apólice contratada, para a cobertura das
despesas processuais e honorários advocatícios de processos judiciais e administrativos
instaurados contra elas, a fim de resguardá-las das responsabilidades por atos decorrentes
do exercício do cargo ou função, cobrindo todo o prazo de exercício dos respectivos
mandatos.

Art.69

CAPITULO Xt - RESOLUçAO DE CONFLTTOS
A Copel DlS, sua acionista, Administradores e os membros do Conselho Fiscal poderäo
resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir
entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia,
interpretação, violação e seus efeitos, das disposiçöes contidas neste Estatuto e na
legislação vigente.

Art.70

Art.71

Art.72

cAPiTULO Xil - D|SPOS|çöES cERAtS
Na hipótese de retirada da acionista ou de fechamento de capital, o montante a ser pago
pela Copel DIS a título de reembolso pelas açöes detidas pelos acionistas que tenham
exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor
econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação
aceito pela Lei Federal no 6.40411976, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial.

A Copel DIS deverá observar as orientações e procedimentos previstos em legislação
federal, estadual e municipal, bem como em normas regulatórias e normativas expedidas
por órgäos estaduais e federais.

A Copel DIS envidará seus melhores esforços para manter seus níveis de governança e
transparência alinhados às melhores práticas, e harmônicos à sua condição de prestadora
de serviço público essencial, observando em especial o disposto na cláusula 8a e
subcláusulas, do 50 Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público de
Distribuição de Energia Elétrica no 04611999-ANEEL, as diretrizes de sua controladora,
bem como a regulaçáo da ANEEL sobre governança e transparência.
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ANEXO 1 .ALTERAçOES ESTATUTARIAS
O texto original do Estatuto da Copel Distribuição S.A. (outorgado pela Companhia Paranaense de
Energia - Copel no ato de constituição da Copel Distribuiçäo S.4., em 20.03.2001, mediante escritura
pública, na mesma data, no'100 Tabelionato de Curitiba, conforme fls. 1341137 do Livro de Notas no

612-N., arquivada na Jucepar, sob o no 41300019282, em04.04.2001)foiobjeto de modificaçöes cujas
referências säo citadas a seguir:

JUCEPAR Extrato publicado
no DOE PR

Ata da
AG No arq Data

30.08.2001 20012540587 23.11.2001

08.01.2003 20030147093 23.01.2003

29.01.200830.11.2007 20075330393 14.01.2008

18.04.2008 20081787987 02.05.2008

13.03.2009 20091 796970 12.05.2009

23.04.2009 20091796962 12.05.2009 03.06.2009

03.05.2010 201 05537900 24.05.2010

09.07.2010 20107407833 26.08.2010

26.04.2012 20123192595 09.05.2012 15.05.2012

07.11.2013 20136423264 13.11.2013 21.11.2013

23.04.2015 201 52655093 14.05.2015 18.05.2015

28.04.2016 20162581769 17.05.2016 23.05.2016

04.07.2016 20163574243 13.07.2016 20.07.2016

23.12.2016 2017018831 0 24.01.2017 01.02.2017

14.O2.2017 20171049098 21.02.2017 08.03.2017

28.04.2017 20172431972 26.05.2017 06.06.2017

08.06.2017 20173264557 23.06.2017 30.06.2017

30.06.2017 20173949509 06.07.2017 14.07.2017

13.12.2017 16.02.201820180825216 02.02.2018

10.01 .2018 201 80883216 22.03.2018 05.04.2018

30.04.20'18 201 83056450 1 '1 .06.20'18 14.06.2018

31.08.2018 201 84958539 14.09.2018 20.09.2018
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ANEXO 2 - EVOLUçAO DO CAP|TAL (ART. 5o)

Capital lnicial, em 20.03.2001 : R$1.000.000,00

JUCEPARAta da
AG

NOVO CAPITAL
APROVADO - R$ NO ARQ. DATA

Extrato
publicado no

DOE PR

30.08.2001 1.607.168.161,00 20012540587 23.11.2001

30.11.2007 2.'179.955.881 ,00 20075330393 14.01.2008 29.01.2008

23.04.2009 2.624.840.634,97 20091796962 12.05.2009 03.06.2009
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J No 04.368.89.8/0001-06
N|RE 41300019282
IDÉRIA INTEGRAL DA

PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ATA DA 46e REUNTÃo onot{tÁn¡e Do coNsELHo DE ADttllNtsrmçÃo DA copEl
DlsTRlBUtçÃo s.A., REALIZADA EM 05.1 z.z01 g. -..-.*.-..r8-¡DE.-EÈñ...-ñ
Aos cinco dias de dezembro de dois mil e dezenove, na sede da acionista controladora,
Companhia Paranaense de E¡ergia - Copel, na rua Coionel Dulcldio no 800, Curitiba -
PR, reuniram-se os membios do Conselho de Administraçäo da Copel Distribuição S.A. -
Copel DlS, que ao final assinam, após terem sido dispensadas todas formalidades de
convocação. Abrindo os trabalhos, o Sr. Presidente do Colegiado informou que a reuniåo
havia sido convocada para que o Conselho de Administração deliberasse sobre as
seguintes pautas: l. Proposta Orçamentária da Gopel DistriÉuição S.A. 'parâ 2020;2,
Eleição de Diretores da Gopel Distribuição para o nrandato 2020:2021; 3. Modelo de
Negócio pafa a potenciil alienagäo da Copel Telecontunicaçöes S,A.; e 4. Juros
sobre Capital Próprio - D'efinição de Limites. Em seguida, relativarnente ao item 1 da
pauta - Proposta Orçaméntária da Copel Distribuição S.A. para 2020, o Sr, Adriano
Rudek de Moura, Diretor de Finanças, apresentou a Proposta Orçamentáiia da Copel
Distribuição SA. para o exercipio de 2020, cornentando detalhadamente cada programa e
seus reflexos nas demonstra$ões econômico-financeiras daquela Subsidiária da Copel,
em particular o Program a Anual de I

de R$ 1.073.812.159,00
cinquenta e nove reais).

(urn bilhão,

Sobreoitem2-
Eleição de Diretores da C I DIS para o rnandato 2020.2021, o Sr. Presidente
informou sobre o recebirnento os ofícios OF CEE/G 482119, de 29.10.2019, ê OF CEE/G
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e/
nvestimentos proposto, o qualfoi orçado no valor total
setenta e três milhöes, oitocentos e doze mil, e,ento e

497119, de 05.11.2019, por
para reconduçåo dos segu
Maximiliano Andres Orfali co
de Finanças; e Eduardo
lnstitucionais. Diante do

dos quais o Acionista Controlador apresenta indicaçåo
nomes âos :fêspêctivos cargos na Copel Distribuição:

Diretor Presidente;Adriano Rudek de Moura cömo Diretor
de Souza tsarbosa como Diretor Jurídico e de Relações
, registrou a necessidade de,este Colegiado, exèrcendo

a competência fixada pelo rt. 27, inciso ll, do Estatuto Social, delíberar sobre as
indicaçöes em questäo. Assim após discutida a matéria e a documentação pêrt¡nentê, em
conformidade com o parece-r favorável expedido pelo Conselho de Controle ,,das
Empresas Estaduais - CCEE e de acordo com a manÍfestaçäo do Comitê de lndicaçäo,e
Avaliaçäo - CIA da Companhiâ, que, em sua 104 Reuniäo, de 27.11.2019, considerou as
indicaçöes aderentes aos prêoeitos das Leis Federais no 6.404n6 e no 13.303/16, ao
Estatuto Social da Companhia e demais regularnentos vigentes, o Cönselho de
Administraoão. no åmbito do art. 27, inciso ll. do Estatuto Social, e do artigo '142..inciso
ll. da Lei das SociedadesrAnônimas - Lei das SAs. reeleqeu. por unanimidade. .para o.

CERTIFICO O REGIS:rRO EM Lg/72/2OLg 09:32 SOB No 2019?752411
pRorocor,o: L977524LL DE L6/12/2OL9. CóO¡eO OU rænrrrCeçÃO:
11905801818. NIRE: 41300019282.
coPEr, DrsrRrBurçÃo s/A
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Presidente, Maximiliano Andres Orfali" brasileiro. casado em reqime de csmunhäo
oarcial de bens. enqenheiro eletricista" portador da carteira de identidade RG no

2.4'11.174-1 SSPIPR. inscrito no CPF/MF sob o no 851.780.989-00. residente e
domiciliado na Rua Domingos Antonio Moro no 782. casa 17, Pilazinho. Curitiba. Paraná,
CEP 82115-010: como Diretor de Financas, Adriano Rudek de lVloura. brasileiro.
divorciado, oontador, oortador da Carteira de ldentidade RG no 13.126.515-5 SSP/SP.
inscrito no CPF/ttlF sob o nÎ 037.059.028-73, residente e domiciliadq na Rua Oscar
Borqes de Macedo Ribas no 1'35. a0.3101. Camoo Comorido. Curitiba. PR. CEP81200-
521: e como Diretor Juridico e de Relacões lnstitucionais. Eduardo Vieira de Souzq
Barbosa. brasileiro. casado, advogado. inscrito na OAB/PR sob o no 48.709. portador da
Carteira de ldentidade RG no 6.214.620-6 SSP/PR. inscrito no CPF/MF sob o no

039.173.619-14, residente e domiciliado na Rua Desembarqadoi Motta no 3464, ap. 503.
Mercês. Curitiba - PR, CEP,80430-232. Foi registrado que os eleitos tomarão posse
dentro dos prazos estabelecidos pela legislacão bertingnte. A respeito do item 3 - Modelo
de Negócio para a potencial alienação da Copel Telecomunicaçöes S.4., ê erh
continuidade ao deliberado na 189a Reunião Extraordinária do Conselho de
Administração, de fi.A4.2A19, e na 191â Reuniäo Extraordinária do Conselho de
Administração, de 07.06,2019, o Diretor de Desenvolvimento de Negócios da Gopel
(Holding), Sr. Cassio Santana da Silva, acornpanhado do Diretor Financeiro da Gopel
Telecornunicações S.4., Sr. Eloir .loakinson Junior, apresentou informaçöes relativas à
potencial alienação de '1000/o (cem por cento) da participaçäo da Companhia na Copel
Telecomunicaçöes S.4., apresentando detalhadarnente o modelo de negócio proposto e
as considerações tanto das eeuipes técnicas da Copel, quanto as opiniões da assessoria
financeira e da assessoria juridica contratadas pela Copel para aux¡l¡âr no processo. Corn
base rto exposto e após analisar a docuinentação e os pareceres disponibilizâdos, g
Conselho de Administracão. ouvido o Cornitê de Auditoria Estatutário, ,deliberou oela
aorovacäo das minutas dos contratos entre partes relacionadas e dos cohtratÖs de
comoartilhamento de infraestrutura a serem firmados entre a Cooel Distribuicão e a Cooel
Telecomunicaçöes. oara posterior encaminharnento para obtencäo de anuência prévia
pela Aqência Nacional de Enerqia Elétrica - Aneel. Na sequência, sobre o ite¡n 4 - Juros
sobre Capital Próprio - Definição de Limites, o Sr. Adriano Rudek de Moura, Diretor de
Finanças - DFl, apresentou o resultado do planejamento realizado para reduçäo da carga
tributária da Copel, com consequente impacto positivo no resultado e na gestão de caixa,
rigorosamente de acordo :cotÌì a legislação tributária vigente. Ressaltou que o
planejamento apresentado está respaldado na Lei Federal no 9.249, de 26.12.1995, que
permite a dedutibilidade para fins de apuraçäo de lmposto de Rerrda e Contribuição Social
sobre o Lucro, de valores reférentes a Juros sobre o Capital Próprio - JCP declaradoS aos
acionistas dentro do exercício social em curso. Explicou que, para fins de apuraçäo do
valor a ser declarado, foi observado a projeção de resultado societário pera o exercício de
2019. Em atendimento ao Estatuto Social da Companhia, destacou que foi observado
como limitador o resultado obtido até 30 de junho do corrente exerc[cio, no valor de
R$331.332.478,05 e, ern atèndimento aos limites fiscais, foi observada a variaçäo da
TJLF sobre o Patrimônio Líquido, o que permitiria uma apropriaçåo de JCP na ordem de
R$357.008,304,54. O Sr. DFI informou que, realizadoE os estudos pertinentes para

CERTIFICO O REGISTRO stl L8/L2/2OL9 09:32 SOB No 20197752411'
pRofocof,o: Lg71s24LL DE L6/L2/2OL9. Cóoreo Oe VnnrrrCeçÁo:
11905801818. N¡RE: 41300019282'
coPErJ DrsrRrBU¡çÃo s/A
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antecipação de parcela dê Jpros sobre o Capital Próprio - JOP; ern substituiçäo, aos
dividendós do äxercicio del e,0lg. ,Após an¿tiçe då matéria 

'e 
da docurnêntação

aprêséRtâdä,'e Öonsideiandoqecomendação'favoråveldâ DifetOriä Reurtida;da cope! DlS,
emitida em sua 215a Reuniãolde Diretoiia, dê 04.12.2A19, o Gonselho d'e A'drninistracão

mais havendo a tratar, a
Presidente; MAXIMILIANO

Fina
reuniäo foi enceiiada, (a) DANIEL PIMENTEL

ANDRES ORFALI - Secretário Executivo; A
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. Nada

NA LÉTICA
FELLER; e AMILTON PAULO DE OLIVEIRA - Secretáiio. .A prcs'ertte é oöpiia'fîel da àta
da 46a Reunião Ordinâría db Conselho de Administra.çäo da .Coþel 'Þísirtøuiçao S.À.,
realizada etn 05,1 2.201 9, ,lavyda ås págs. 14 a 1 6 do livro próprio n:o 03: ¡J'----Lib-L--_Li-
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Outorgante:

COPEL DISTRIBUIçÃO S.n., sociedade por açöes, Subsidiária lntegral da Companhia Paranaense de
Energia - COPEL, com sede na Rua José lzidoro Biazetto, 158, Mossunguê, na cidade de Curitiba, Estado
do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o no 04.368.898/0001-06, aqui representada, em conformidade com o
an,. 12, art. 16, lV e V, e aft. 17 do seu Estatuto Social, porseu Diretor Geral, MAXIMILIANO ANDRES
ORFALI, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador do RG sob no 1.573.459 SSP-SC, inscrito no
CPF/MF sob no 851.780.989-00, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do Paraná; e porseu
Diretor Financeiro, ADRIANO RUDEK DE MOURA, brasileiro, casado, contador, portador do RG sob no
13.126.515 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob no 037.059.028-73, residente e domiciliado na cidade de
Curitiba, Estado do Paraná.

Outorgados:

JOAO ACYR BONAT JUNIOR, brasileiro, casado, portador do RG 3.284.865-6 - SESP PR, inscrito no
CPF/MF no 612.197.389-72, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.
GILMAR FERREIRA DA SILVA, brasileiro, divorciado, portador do RG sob no 4,289.816-3 - SESP PR,
inscrito no CPFiMF sob no 717.856.479-20, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná.
EVANDRO LUIZ ZACLIKEVISC, brasileiro, casado, portador do RG sob no 8.124.496-0 - SESP PR, inscrito
no CPF/MF sob no 039.119.089-03, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.
NILDO ROSSATO, brasileiro, casado, portadordo RG sob no 4.176.474-A -SESP PR, inscrito no CPF/MF
sob no 603,276.699-34, residente e domiciliado na cidade de Cascavel, Estado do Paraná.
GASTÃO SLEDZ, brasileiro, casado, portador do RG sob no 4.365.043-2 - SESP PR, inscrito no CPF/MF
sob n0 668.083,089-34, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.
LEANDRO HENRIQUE MORAES GUILHERME, brasileiro, casado, portadordo RG sob no 7.255.320-9-
SESP PR, inscrito no CPF/MF sob no 004.975.529-30, residente e domiciliado na cidade de Londrina,
Estado do Paraná.

Poderes:

| - Especiais para em nome da Outorgante, SEMPRE EM CONJUNTO DE DUAS ASSINATURAS,
contratar e distratar produtos e serviços de arrecadação e cobrança, de depósito identificado, de
lransmissão de dados de arrecadação e cobrança, de transmissão de dados de borderô de pagamentos e
de transmissão de dados de extratos bancários.

ll - Especiais para em nome da Outorgante, ASSINATURA INDIVIDUAL, contratar e distratar produtos
s de arrecadação e cobrança junto a estabelecimentos comerciais não bancários.e
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Fica revogada a procuração número 000112020.

Validade: de 25 de fevereiro de 2021 a 25 de fevereiro de 2023.

Curitiba, 25 de fevereiro de 2021

GOVI:RN() DO F"STAD<)

IANO RUDEK DE MOURA
Diretor Financeiro da Copel Distribuiçäo S.A.

''ffi¡t*g.

MAXI AN ORFALI
Geral
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANçAS E ORçAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE F]NANCEIRO

CERT¡DA.O POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA

DE DÉBIToS TRIBUTÁRIoS E DIUDAATIVA MUNICIPAL

9.278.924

0'1.368. 898/00 0 1-06

COPEL DISTRIBUICAO S A

Certidão nô:

CNPJ:

Nome:.

A autenticidade desta cerlidäo deverå
https://cn d-cidadao. curitiba. pr. gotr 

" br./Ce rlidao,n/alidarCe rtidao"

Ressalvado o direito de a Fa¿enda Pública l,,lunicip,al inscrever e cobrar ddbitos de responsabilidade do sujeito passivo
acirra identificado, ainda näo registrados ou que venharn a ser apur;rdos, é cerlificado que:

Constann débitos trihutános e näo tributários adrninistrados pela Secretaria blLrnicipal cle Finanças (Slt',lFj oLr pela
Procuradoria Geral do I'rlunicípio {PGßil1, corn exigibilidade suspensa- nos termos do art, 151 da Lei 5. 172, de 25 de
outubrs de 1566 - Côdigo TribL¡tário lïanional iCTl'J) e Lei Conrplenilentar itüi2001, garantidos mediante bens e

díreitos, ou com embargos da Fazenda Priblica Érn pmcessos de execu'.:ãs fiscal. oLr objetcr de decisâo judicial que
determina sua desconsideraçåo para fins de certificação da regulandade fiscal.

A certidão expedida ern nome de pessoa jundica abranEe todos os estabelecirnentos {m,atriz e filiaisJ cadastrados no
Municipio de Curitiba"

Esta certidäo compreende os Tributos tdobiliários (lnrposto sobre sen¡ico - lSSj. Tributos h¡obiliários (knposto Fredial
e Tenitorial Urhano - IPTU). lmposto sobre a Transrnissão de Bens lmóveis lnter¡ivos- lTBl e Contribuição de
fulelhorìa). Ta"xas de Serviços e pelo Poderde Policia e outros dÉbilosrnunicipais inscritos ern dÍvidaativa.

A reuogacão da suspensão de exigibilidade rrnplicana irnediata re,rogaçäo da CPEN e de seus efeitos. resp,ondendo o
Contnbuinte por e,rentuais atos irregulares.

ser confirmada no endereco

Certid.ão ernitida com base no Decreto F"1912t21 de 2.t/û312û21.
Emitida às 14:55 do dia 2¿Llû9J2021.
Código de autenticidad e da eerti däo" 2 61î 1 ûD82D F5 D4D668A28A0 CA8BAAS3 D 393
tualquer rasura oil ernenda invalidará este donrlrnento.

Vál i d a até 231 1 212021 - Forn eci rn ento Gratu ito

Você também pode validar a autenlicidade
da certidäo Lrtilizando um leitor de ûRCode.

https://cnd.c¡dadeo.curitìba.p[9oÝbr/ListagemCertidoesP€ssoaJuridicai ListagemCe¡tidoes?num€roCnpi=04.369,898/OOO1-06 1tl
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Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidäo Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art.206 do CTN)
No 024879440-31

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.368.898/0001-06
Nome: COPEL DISTRIBUICAO S/A

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, nesta data, as quais estão com exigibilidade suspensa por outras ações, autos: AUTOS
0000510-86.2013.8.16.0179, 0005664-28 .2013, 0002930-93.2015 oOO4494-79.2017
oo058oo-49 .2018. 0005799-64 .2018, 0005740-76.2018, 00oOO34-78 .2019, OOOO319-31 .2019:
0006994-84 .2018,0001851-40 .2019,000601 6-73.2019,0005830-50 .2019, OOO1 1 68-77 .2018

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributár¡a e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçöes tributárias acessórias

Válida até 3011012021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda. or.oov.br

Certidão emitida com autorização do funcionário que a subscreve.

lnspetoria Regional de Arrecadaçäo - 1a DRR -
Curitiba

Pág¡na 1 de 1

En¡l¡do v¡a Rece¡ta/PR (31/08/2021 17:20:06) por RETNALDO JOAO BIANCHt NETO

REINALDO JOAO BIANCHI NETO

,31t08t2021
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERÏDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBIToS RELATIVoS AoS TRIBUToS
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: COPEL DISTRIBUICAO S.A.
CNPJ: 04.368.898/0001 -06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificaçáo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da Uniáo (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisåo judicial que determina sua desconsideraçäo para fins de
certificaçáo da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgåos e fundos públicos da administraçåo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçöes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. '1 1 da Lei no 9.212, de 24 de julho de 1gg1.

A aceitaçäo desta certidão está condicionada à verificaçåo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.b>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Podaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1012014.
Emitida às 07:33:31 do dia 06/0712021<hora e data de Brasília>.
Válida até 0210112022.
Código de controle da certidåo: 66F8.D249.8782.CF21
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações PGFN:

Decisão judicial de evento três nos autos de Tutela Cautelar Antecedente
503387975 .2021-.404.700O com apresentação de seguro garantia.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 04.368.898/ooo1-06
Razão Soc¡aI:cOPEL DISTRIBUICÃO SA

Endereço: RUA JOSE IZIDORO BIAZETTO 158 BLOCO C / MOSSUNGUE / CURITIBA /
PR / 81200-240

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certif¡ca que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer déb¡tos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Validade: 2 5 / 09 /202t a 24 / L0 / 2O2L

Geft ificação Nú mero ¿ 2O2L09250043247 37 1 19 1B

Informaçâo obtida em 28/09/2O2L 09:04:OO

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificaçâo de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

https ://consulta-crf. caixa. gov. brlconsultacrf/pages/impressao.jsf 1t1
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CERTID.ã,O POSITIVA DE DÉBITOS TRABAIJHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: COPEL DISTRIBUTCAO S

cNP,f : 04.368. 898/ 0001-06
Certidão n" : 32472640/202].
Expedição: 07 /70/202L, às
Validadet 04/04/zozz - t-80
de sua expedição.

A. (MATRIZ E FTLTAIS)

08:12:l-9
(cento e oitenta) dias, conLados da data

Cert,ifica-se que COPEL DISTRIBUICÀO S.À. (MÀTRIZ E FILIAIS),
inscrito (a) no CNP,J sob o no 04.358.898/0001-05, coNsTÀ do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de
obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito
garantido ou exigibilidade suspensa:
L99l-300-04.2003.5.09.0007 - TRT 09" Região *
0001104 -62.2010.5.09.0014 - TRT 09 " Região *
0371800-68.2A06.5.09.A02L - TRT 09' Região *
0351L00 -37 .2 007.5.09. 0 02L - TRT 09 o Regiã,o *

0000994-3;...201"3.5.09.0023 - TRT 09" Região *
0002064 -1-5.2015.5.09.0023 - TRT 09 " Região *
0431200-93 .2009.5.09 .0025 * TRT 09 " Regíão *

0053000-07.2009.5.09.0071 - TRT 09^ Região *
0002320 -L6 .2013.5.09. 009L - TRT 09 o Região *
00001-87-50.2017.5.09.0094 - TRT 09" Regj.ão *

00002 60-26.2011.
0412000 -67 .2004.
L322400-52.2005.
0001332-96.201r-.
0000795-31.2010 .

0076800-4r..2003.
0000464 -28.20t9 .

.09.0096

.09.051_3

.09.0652

.09.0662

.09.0664

.09.0664

.09.0666

09.
09 u

09 o

09 o

0g'
09 "
09 0

- TRT

- TRT

- TRT
. TRT

- TRT

- TRT

- TRT

Regíão *

Região *
Regíão i*
Regíão *

RegÍão *

Região **
Região *

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.
** oébito com exigibilidade suspensa.
ToÈaL de proceccosz l7.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis
Traba1ho, acrescent,ado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 20l-1,
na Resolução Administrativa no 1"470/201-1- do Tribunal Superior
Trabalho, de 24 de agosto de 201-1.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunais do TrabaLho e estão atualizados até 2 (dois) dias

do

do

i.¡.'' i, j,i:'. r jilrrlt,r; i,:¿.\1.'ii : (, r:(.lt : I.rj 1, . j r¡ ¡ . i'r'
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anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecímentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
auLenticidade no port,ar do Tribunal superíor do Trabalho na
Internet, (http : / /www. tst . j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀçÃO TUBOnTAÌ{TE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, S 2o, da Consolidação das Leis do
Trabarho) , atest,a a existência de registro do cpF ou do cNp,l da
pessoa sobre quem versa a certídão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilídade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes.

(l+::^ti<iã<:r n"

::,ú\.'i.¡.iû Jj e ijrr.¡r;rú(.ii\jij : (. )ì(.1i':.ì Ls [, j r:¡ . ].r

:t|t4i264ai::t02,1 . P,ìg:ina 2 de ?.
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ESTADO DO PARANA

Marmeleiro, 07 de outubro de202l.

De: Prefeito
Para: - Divisão de Contabilidade

- Departamento de Finanças
- Controle lnterno
- Procuradoria Jurídica
- Comissão Permanente de Licitação

Preliminarmente à autorização solicitada mediante ao requerimento no 05612021, expedido pelo
Diretor do Departamento de Urbanismo, tendo em vista a contratação da empresa COPEL
DISTRIBTIIçÃO S.4., inscrita no CNPJ n" 04.368.898/0001-06, para prestação e utilização do serviço
público de energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor de acordo com as condições gerais de
fornecimento de energia elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL, para o município de Marmeleiro-PR, o presente processo deverá tramitar pelos setores
competentes com vistas a:

1 - Indicação de recurso de ordem orçamentáriapara fazer em face de despesa.

2 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento
contratual.

3 - A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação
adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratual do presente
certame.

4 - Ao exame e manifestação acerca do objeto solicitado e da formação de preço nos termos das
recomendações do TCE - PR por parte do controle intemo.

Cordialmente,

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(â)rnarrrcleiro.n¡'.sov.br / licitacao02lá)nra¡mclcilo.pr.gov.lrr - Telefone: (46) 3525-8107
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Marmeleiro,0T de outubro de2021.

PARECER CONTÁBIL

Em atenção à solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 07 de outubro de 2021,
para verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações
decorrentes do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que:

Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas
abaixo;

I _ DADOS DO PROCESSO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS

II - Plano Plurianual -2.527/2017

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias - 2.685/2020

IV - Lei Orçamentaria Anual -2.69212020

V - Recursos Orçamentários

Obs. : Saldo orçamentári o em: 07 I l0l202l

VI - Origem dos Recursos Financeiros

a

Número do processo/Ano: 2tU2021
Data do Processo: 07lt 01202I
Modalidade: Dispensa por Justificativa no 04712021
Objeto do processo: Contratação da empresa COPEL DISTRIBUIçÃO S.4., inscrita no

CNPJ n" 04.368.898/0001-06, para prestação e utilização do serviço
público de energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor de
acordo com as condições gerais de fornecimento de energia elétrica e

demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL, para o município de Marmeleiro-PR.

Valor Máximo Estimado R$ 876.000,00

Conta ÓrgãoÃInidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte
Saldo

Orçamentário
861 t5.452 0036 2.065 3.3.90.39.43.10.00 507 s38.1 77,80
2666

14.01
15.452 0036 2.06s 3.3.90.39.43.10.00 0 185.431,03

507 - Contribuição Iluminação Pública
0 - Recursos Ordinários

Respeitosamente,

n¡'¿\ -

Junior
Contador

CRC/PR 071ts2lo-8

CNPJ: 7ó.205.6ó510001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(A tnar'¡nclciro.pr. sov.hr / lioitacao02lânra¡nlclcilo.pr. eov.trr - Telefone: (46) 3525-8 107
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ESTADO DO PARANA

Marmeleiro, 08 de outubro de202l.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 07 de outubro d,e 2027,
informamos a existência de recursos financeiros para assegurar o pagamento da contratação da empresa
COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., inscrita no CNPJ n" 04.368.898/0001-06, para prestação e utilizaçào do
serviço público de energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor de acordo com as condições
gerais de fornecimento de energia elétrica e demais expedidos pela Agência Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL, para o município de requerimento que consta nos
autos, sendo que o pagamento será efetuado através Orçamentárias indicadas pelo setor de
Contabilidade.

Respeitosamente,

de Finanças
V
do

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 t
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacatrlâl¡namrelciro.pr'.sov.br / lioitacaoO2la)nrarnrcloito.nr.r¡ov.br - Telefone: (46) 3525-8107
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CONTRATO No <<Num contrato>>

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA
ILUMINAÇÃO PÚELICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CoPEL DISTRIBUIÇAo S/A E
O MLINICIPIO DE <Maiúscula>

A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A, CNPJ n" 04.368.898/0001-06, com sede Rua José Izidoro
Biazetto, 158, bairro Mossunguê, Curitiba- PR, subsidiária integral da Companhia Paranaense
de Energia - COPEL, neste ato representada por Gastão Sledz, Gerente da Divisão de Gestão da
Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição, RG 4.365.043-2 SSPÆR, CPF
668.083.089-34, doravante denominada DISTRIBUIDORA e o MUNICÍpIO OB <<Maiúsculo>,
localizado na <Endereço>>, <Município> - PR, responsável pela unidade consumidora ou
conjunto de unidades consumidoras agrupadas sob o número de identificação <Num_Cli>,
representado por <Nome>>, prefeit<ao> municipal, RG (RG)), CPF (CPF), doravante
denominado (a) CONSUMIDOR (A), celebram este Contrato de Prestação de Serviço Púrblico
Federal de Energia Elétrica para Iluminação Pública Municipal, com base nas Condições Gerais
de Fornecimento de Energia Elétrica e pelos demais regulamentos presentes e futuros que
disciplinam a matéria, conforme processo no <<Numjrocesso)), referente a <Tipo> de Licitação
no <Num-licitação>, elaborado de acordo com a Lei de Licitações e Contratos (Lei 8.666193) e
demais normas pertinentes, principalmente em consonância com o artigo <<Art 2425>> da referida
lei e mediante as cláusulas e condições seguintes:

DAS DEFINIÇOES
1. CARGA INSTALADA: soma das potências nominais dos equipamentos elétricos instalados
na unidade consumidora, em condições de entrar em funcionamento, expressa em quilowatts
(kw);
2. CONSUMIDOR: pessoa física ou jurídica, de direito públìco ou privado, legalmente
representada, que solicite o fornecimento de energia ou o uso do sistema elétrico à distribuidora,
assumindo as obrigações decorrentes deste atendimento à(s) sua(s) unidade(s) consumidora(s);
3. DISTRIBUIDORA: agente titular de concessão ou permissão federal para prestar o serviço
público de distribuição de energia elétrica;
4. ENERGIA ELÉTRICA ATM: aquela que pode ser convertida em outra forma de energia,
expressa em quilowatts-hora (kwh);
5. ENERGIA ELÉTRICA REATIVA: aquela que circula entre os diversos campos elétricos e
magnéticos de um sistema de corrente alternada, sem produzir trabalho, expressa em quilovolt-
ampère-reativo-hora (kvarh) ;

6. GRUPO B: grr,rpamento composto de unidades consumidoras com fornecimento em tensão
inferior a 2,3 quilovolts (kV);
7. INDICADOR DE CONTINUIDADE: valor que expressa a duração, em horas, e o número
de interrupções oc_orridas na unidade consumidora em um determinado período de tempo;
8. INTERRUPÇÃO Do FORNECIMENTO: desligamento temporárìo da energia.Íét.i.u pu.u
conservação e manutenção da rede elétrica e em situações de casos fortuitos oLt de força maior;
9. PADRAO DE TENSÃO: níveis máximos e mínimos de tensão, expressos em volts (V), em
que a distribLridora deve entregar a energia elétrica na unidade consumidora, de acordo com os
valores estabelecidos pela ANEEL;

CONTRATO No <<Num contrato>>

lde6
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10. PONTO DE ENTREGA: conexão do sistema elétrico da distribuidora com a unidade
consumidora e situa-se no limite da via pública com a propriedade onde esteja localizada a

unidade consumidora;
11. POTÊNCIA DISPONIBILIZADA: potência em quilovolt-ampère (kVA) de que o sistema
elétrico da distribuidora deve dispor para atender aos equipamentos elétricos da unidade
consumidora;
12. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO: desligamento de energia elétrica da unidade
consumidora, sempre que o consumidor não cumprir com as suas obrigações definidas na
Cláusula Quarta;
13. TARIFA: valor monetário estabelecido pela ANEEL, fixado em Reais por unidade de
energia elétrica ativa ou da demanda de potência ativa; e
14. UNIDADE CONSUMIDORA: conjunto composto por instalações, equipamentos elétricos,
condutores e acessórios, incluída a subestação, quando do fornecimento em tensão primária,
caracterizado pelo recebimento de energia elétrica em apenas um ponto de entrega, com medição
individualizada, correspondente a um único consumidor e localizado em uma mesma
propriedade ou em propriedades contíguas;

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do oBJETo
Este instrumento contém as principais condições da prestação e utilização do serviço público de
energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de
Fomecimento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL.

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRINCIPAIS DIREITOS DO CONSUMIDOR
1. receber energia elétrica em sua unidade consumidora nos padrões de tensão e de índices de
continuidade estabelec idos;
2. ser orientado sobre o uso eficiente da energia elétrica, de modo a reduzir desperdícios e
garantir a segurança na sua utilização;
3. escolher uma entre pelo menos 6 (seis) datas disponibilizadas pela distribuidora para o
vencimento da fatura;
4. receber a fatura com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úrteis da data do vencimento,
exceto quando se tratar de unidades consumidoras classificadas como Poder Público, Iluminação
Púrblica e Serviço Público, cujo prazo deve ser de 10 (dez) dias úteis;
5. responder apenas por débitos relativos à fatura de energia elétrica de sua responsabilidade;
6. ter o serviço de atendimento telefônico gratuito disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e
sete dias por semana paru a solução de problemas emergenciais;
7. ser atendido em suas solicitações e reclamações feitas à distribuidora sem ter que se deslocar
do Mr"rnicípio onde se encontra a unidade consumidora;
8. ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas quanto às suas solicitações e
reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que
previstos em norrnas e regulamentos;
9. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;
10. ser informado, na fatura, do percentual de reajuste da tarifa de energia elétrica aplicável a sua
unidade consumidora e data de início de sua vigência;
11. ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidamente, acrescidos de atualização
monetária e juros;

CONTRATO No <<Num contrato>>
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12. ser informado, por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sobre a

possibilidade da suspensão de fomecimento por falta de pagamento, sendo a notificação feita
também ao Poder Público local ou ao Poder Executivo Estadual, de forma escrita, específica e

com entrega comprovada;
13. ter a energia elétrica religada, no caso de suspensão indevida, sem quaisquer despesas, no
prazo máximo de até 4 (quatro) horas, a partir da constatação da distribuidora ou da informação
do consumidor;
14. receber, em caso de suspensão indevida do fornecimento, o crédito estabelecido na
regulamentação específi ca;
15. ter a energia elétrica religada, no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a ârea
urbana ou 48 (quarenta e oito) horas para a ërea rural, observadas as Condições Gerais de
Fomecimento;
16. ser ressarcido, quando couber, por meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo
de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da respectiva data de solicitação ou, ainda, aceitar o
conserto ou a substituição do equipamento danificado, em função da prestação do serviço
inadequado do fornecimento de energia elétrica;
17. receber, por meio da fatura de energia elétrica, importância monetária se houver
descumprimento, por parte da distribuidora, dos padrões de atendimento técnicos e comerciais
estabelecidos pela ANEEL;
18. ser informado sobre a ocorrência de interrupções programadas, por meio de jornais, revistas,
rádio, televisão ou outro meio de comunicação, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas)
horas;
19. ser informado, por documento escrito e individual, sobre as interrupções programadas, com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, quando existir na unidade consumidora pessoa que
dependa de equipamentos elétricos indispensáveis à vida;
20. tet, para fins de consulta, nos locais de atendimento, acesso às normas e padrões da
distribuidora e às Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica;
21. quando da suspensão do fornecimento, ser informado das condições de encerramento da
relação contratual;
22. cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de contribuições e doações para entidades
ou outros serviços executados por terceiros por ele autorizada;
23. ser informado sobre o direito à Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE e sobre os critérios
e procedimentos para a obtenção de tal benefício, se for o caso;
24. receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do ano
anterior, referentes ao consumo de energia elétrica.

CLAUSULA TERCEIRA: DOS PRINCIPAIS DE\rERES DO CONSUMIDOR
1. manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, de
acordo com as normas oficiais brasileiras;
2. responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no
interior de sua propriedade;
3. manter livre, aos empregados e representantes da distribuidora,para fins de inspeção e leitura,
o acesso às instalações da unidade consumidora relacionadas com a medição e proteção;
4. pagar a fatura de energia elétrica até a data do vencimento, sujeitando-se às penalidades
cabíveis em caso de descumprimento;
5. informar à distribuidora sobre a existência de pessoa residente que use equipamentos elétricos
indispensáveis à vida na unidade consumidora;

CONTRATO No <<Num contrato>>
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6. manter os dados cadastrais da unidade consumidora atualizados junto à distribuidora,
especialmente quando da mudança do titular, solicitando a alteração da titularidade ou o
encerramento da relação contratual, se for o caso;
7. informar as alterações da atividade exercida (ex.: residencial; comercial; industrial; rural; etc.)
na unidade consumidora;
8. consultar a distribuidora quando o aumento de carga instalada da unidade consumidora exigir
a elevação da potência disponibilizada; e

9. ressarcir a distribuidora, no caso de investimentos realizados para o fornecimento da unidade
consumidora e não amortizados, excetuando-se aqueles realizados em conformidade com os
programas de universalizaçã,o dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA: DA SUSPENSÃO Do FORNECIMENTO
Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção imediata, pelas razões
descritas nos itens 1 e 2 seguintes, ou após prévio aviso, pelas razões descritas nos itens 3 a 5:
1. deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora que ofereçam
risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico;
2. fomecimento de energia elétrica a terceiros;
3. impedimento do acesso de empregados e representantes da distribuidora para leitura,
substituição de medidor e inspeções necessárias;
4. ruzöes de ordem técnica; e

5. falta de pagamento da fatura de energia elétrica.

CLÁUSULA QUINTA: DA EXEcUÇÃo DE SERvIçoS E CoNTRIBUIÇÕES DE
CARÁTER SOCIAL
A distribuidora pode:
1. executar serviços vinculados à prestação do serviço público ou à utilização da energia elétrica,
observadas as restrições constantes do contrato de concessão e que o consumidor, por sua livre
escolha, opte por contratar.
2. incluir na fatura, de forma discriminada, contribuições de caráter social, desde que autorizadas
antecipadamente e expressamente pelo consumidor.

CLÁUSULA SEXTA: Do ENcERRAMENTo DA REtAçÃo coNTRATUAL
Pode ocorrer por:
1. pedido voluntário do titular da unidade consumidora para encerramento da relação contratual;
2. decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e
ininterrupta do fornecimento à unidade consumidora; e

3. pedido de fornecimento formulado por novo interessado referente à mesma unidade
consumidora.

CLÁUSULA SÉTIMA: DoS RECURSoS E DA coMPETENcIA
1. vencido o prazo para o atendimento de uma solicitação ou reclamação feita para a
distribuidora, ou se houver discordância em relação às providências adotaclas, o consumidor
pode contatar a ouvidoria da distribuidora;
2. a ouvidoria da distribuidora deve comunicar ao consumidor, em até 15 (qurinze) dias, as
providências adotadas quanto às suas solicitações e reclamações, cientificando-o sobre a

CONTRATO No <<Num contrato>>
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possibilidade de reclamação direta à agência estadual conveniada ou, em sua ausência, à
ANEEL, caso persista discordância;
3. sempre que não for oferecido o serviço de ouvidoria pela distribuidora, as solicitações e
reclamações podem ser apresentadas pelo consumidor diretamente à agência estadual
conveniada, ou, em sua ausência, diretamente à ANEEL.

CIÁUSULA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO
1. a publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será providenciada pelo consumidor
até o 5o (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte)
dias daquela data, comendo as despesas por sua conta.

CLÁUSULA NoNA: DA VIGÊNcIA
1. O presente Contrato possui prazo de vigência indeterminado, a partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA: Do VALOR Do coNTRATo
1. O valor deste contrato será de R$ <Valor_estimado>>, com base nos valores de consumo
referente ao exercício de <Ano_ref>>, sendo assim valor considerado meramente estimativo, cujas
despesas correrão à conta dos recursos consignados ao contratante, para o exercício de
<Ano_recurso>>, sob a seguinte classificação funcional programática <Class_funcional> e
categoria econômica <Cat economica>>, conforme determina a Resolução Normativa ANEEL
714120t6.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: NoVAS SoLICITAçoES
1. As solicitações de fornecimento para o atendimento a novas unidades consumidoras em nome
do município de <Município>, durante a vigência constante da cláusula nona desse, deverão ser
formalizadas mediante ofício no qual deverá constar expressamente o número do contrato de
prestação de serviço a que se refere e o número da agrupadora, conjuntamente com os dados de
dispensa original.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: DO FORO
1. Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato, que não possam ser solucionadas
administrativamente entre distribuidora e consumidor, fica eleito o foro de <Município)), com
renúncia de quralquer outro, por mais privilegiado que seja. E por estarem justas e acordadas com
as condições e cláusulas aqui estabelecidas, as partes assinam o presente Instrumento, na
presença das testemunhas abaixo qualificadas.

CONTRATO No <Num contrato>>

5de6



ìlt copFr
tÌ õompãnr¡¡a Faranaense cie Energia

056

wr
<Município>, _ de de2021

Pela Distribuidora:

<Documento assinado eletronicamente>

Gastão Sledz
Gerente da Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição

Pelo Consumidor:

<Documento assinado eletronicamente)

<<Nome>

Prefeit<ao> municipal

Testemunhas:

(Documento assinado eletronicamente>

Nome: Diogo Mantovani
RG:9.645.068-0 SSP/PR
CPF: 066.541.679-29

<Documento assinado eletronicamente>

<Testemunha>
RG: <RGl>
CPF: <CPFI>

PARAN/í¡
GOVERNO ÞO FSTADO

CONTRATO No <<Num contrato>>

6de6



MUNIC ipIO DE MARMELEIRO
057

-rrs.

ê+.
ESTADo oo pRneNÁ

Marmeleiro,0S de outubro de202I

Parecer Controle Interno n." 27912021

Para: Prefeito de Marmeleiro

Trata-se de Processo Licitatório de no 2lll202l, na modalidade Dispensa no

04712021, cujo objeto refere-se à contratação da empresa COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.'

inscrita no CNPJ n" 04.368.898/0001-06, para prestação e utilização do serviço público de

energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor de acordo com as condições gerais de

fornecimento de energia elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de

Energia Elétrica - ANEEL, para o Município de Marmeleiro-PR.
Após análise minuciosa do processo licitatório acima referendado, esta

Controladoria, no uso de suas atribuições, passa a opinar.

Cabe ressaltar que essa Controladoria, articula informações com o objetivo de

monitorar e sugerir a fim de resguardar a administração pública por meio de orientações

preventivas nas áreas contábil, frnanceira, orçamentária e patrimonial, verificando a legalidade,

legitimidade, economicidade, moralidade e desempenho na administração dos recursos e bens

públicos, não adentrando na conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito das

Secretarias Municipais.
A dispensa de processo licitatório é exceção que foge à regra da licitação pela

Administragão Pública e somente ocorrer nos casos previstos em Lei, dentre as quais a

contratação do fornecimento ou suprimento de energia elétrica com concessionária,

permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica prevista no inciso

XXII, do artigo 24 da Lei no 8.666193.

Conforme requerimento no 05612021, a solicitante informa que o valor do presente

Contrato é estimado em R$ 876.000,00 (oitocentos e setenta e seis mil reais). Com base nos

valores de consumo referente ao exercício de 2020 (relatório de consumos de IP em anexo), e

mais uma margem de aproximadamente 15% considerando demais custos relacionados, como

obras de expansão da Iluminação Pública (IP), bem como os respectivos reajustes tarifarios,

conforme determinação da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL por meio de

Resoluções específicas. Estimativo mensal de R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais). Verifica-se

através dos documentos analisados há o enquadramento no inciso XXII, do artigo 24 da Lei no

8.666193, conforme segue:

"Art. 24. E dispenstivel a licitação:

XXil - na contrataçõo de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural

com concessiondrio, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação

especffica;"

Verifica-se ainda, que o caso em tela se enquadra no art. 26, nos incisos II e III da

Lei de Licitações. A razäo da escolha do fomecedor ou executante, fica demonstrado pela

exclusividade da prestação dos serviços pela empresa, já o quesito de justificativa de preços,

entendemos que deve ser desprezada qualquer tentativa, pois existe a compatibilidade com

tarifas preestabelecidas que são cobradas de todos os usuários dos serviços.

CNPJ: 76.205.665/000 1-0 I

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP E5.615-000

E-mail: lic iracao/,¿Jnrarnrcle iro. nr, p.or,. br / lic itacaoO2l4)tn¿¡rt¡elcilo. Pr. gov. lrr - Telefone: (46) 3525'8107
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Ao edital foi juntada a habilitação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista estando,

portanto, contempladas as exigências do art. 27 da Lei 8.666193.

Existe Parecer Contábil quanto à existência de orçamento, bem como declaração de

existência orçamentaria e financeira para assegurar o pagamento da contralação, feita pelo

Departamento de Finanças.

Por fim, recomenda-se a formalização de instrumento contratual, em observância ao

contido no art. 62, da Lei no 8.666193.

Diante do atendimento aos preceitos legais, a Controladoria do Município de

Marmeleiro opina positivamente, ao prosseguimento do pfesente processo.

É o parecer

Luciana
Coordenadora da Unidade de Controle Intemo

CNPJ: 76.205.665/000 l-0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000

E-mail: licitacao(4nraniele irc.pr.gov.br / licit¡cao02r?)rn¿rtncloilo.trr.gov,br - Telefone: (46) 3525-810'7
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Marmeleiro, 13 de outubro de202l

Processo Administrativo n.o 2lll202l
Dispensa de Licitação n." 04712021

Parecer n.' 560/2021 CPL

Trata-se de análise da legalidade de dispensa de licitação para contratação da

empresa COPEL DISTRIBUIÇÃO S.4., emanado do Departamento de Urbanismo, conforme

requerimento de n.o 05612021.

Informa o solicitante a necessidade da contratação considerando que a Agência

Nacional de Energia Elétrica - ANEEL publicou a Resolução Normativa n." 888/2020, de 09

de julho de 2020, com o objetivo de aprimorar as disposições da Resolução Normativa n.o

41412010, relativas ao fornecimento de energia elétrica para o serviço de iluminação pública,

referente a contratação do serviço de distribuição de energia elétrica pelo poder público parc o

serviço. O solicitante informa que a empresa é a única concessionríria disponível no município

paru aprestação deste serviço.

Os responsáveis pelo Departamento de Finanças e Divisão de Contabilidade

informam a previsão de recursos de ordem financeira e orçamentária para cumprir as

obrigações decorrentes da contratação.

Fundamentação

Inicialmente, cabe registrar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, dos autos do processo

administrativo em epígrafe. Incumbe a este órgão, prestar consultoria sob o prisma estritarnente

jurídico, não lhe competindo adentrar na conveniência ou na oportunidade dos atos praticados,

nem analisar aspectos de naitreza eminentemente técnica ou administrativa.

A Constituição Federal, em seu art. 37, inciso XXI estabelece a obrigatoriedade

de licitar, ressalvando casos especificados na legislação que preveem a possibilidade de

hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar.

Destarte, a rcgra é a licitaçáo, sendo a dispensa ou inexigibilidade as exceções,

cujas regras estão dispostas nos arts. 24 e 25 da Lei n." 8.666193, entre elas, a dispensa de

licitação para a contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural

com concessionario, permissionario ou autorizado, segundo as normas da legislação específica,

consoante disposição do art. 24, inciso XXII:
,É1
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"Art. 24. E dispensável a licitação;
(, ..)
XXI - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia
elétrica e gós natural com concessionário, permissiondrio ou
autorizado, segundo as normas da legislação específica;"

A empresa COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. se enquadra na norma, tratando-se de

uma sociedade de economia mista com controle acionário pelo Estado do Paraná, possuindo o

monopólio estadual da geração e distribuição de energia elétrica, se enquadrando, portanto na

norma jurídica.

Não basta, todavia, unicamente a justificativa da escolha da contratada, devendo

ser observado o disposto no art. 26 daLei 8.666193:

ArL 26. As dispensas previstas nos $$ 2a e 4a do art. 17 e no
inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade
referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o
retardamento previsto no final do parágrafo único do art.
8e desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (nês) dias, à
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia
dos atos. (Redacão dada pela Lei n' I 1.107. de 2005.)
Pardgrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou
de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que
couber, com os seguintes elementos:
I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que
justifique a dispensa, quando for o caso;
I - caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de
graÿe e iminente risco à segurança pública que justifique a
dispensa, quando for o caso; (Redacão dada pela Lei n"
13.500, de 2017t
II - razão da escolha do fornecedor ou executante;
III - justiJìcativa do preço.
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais
os bens serão alocados. (Incluído nela Lei n'9.648. de
1998.\

No Requerimento n.o 0561202I, o solicitante informa a necessidade da

contratação, justificando o ato, informando o valor estimado de R$ 876.000,00 (oitocentos e

setenta e seis mil reais) para o período de 12 (doze meses) instruindo o processo comprovando

que os valores são condizentes com as demais avenças ja praticadas com a empresa,

apresentando relatório de pagamentos.

Considerando o exposto se observa que as justificativas, tanto da contratação,

quanto do valor a serpago estão presentes. 
ø
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Pela natureza dos serviços, há necessidade de formalização de contrato de

Prestação de Serviços, nos termos do art. 62 da Lei n.o 8.666193.

De acordo com os apontamentos, considerando o caráter eminentemente jurídico

da contratação verifica-se a legalidade da contratação fundamentada no art. 24, inciso XXII, da

Lei 8.666193, considerando os elementos que constam, até a presente data, nos autos do

processo administrativo em epígrafe.

É o parecer

Ederson Dalla Costa
Procurador Jurídico

oAB/PR 53.299
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coNcLUSÂ.o oo pRocESSo DE DISrENSA DE r,Icrr,r.ç^LoN" 047t202r
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 211|2021-LIC

Aos treze dias do mês de outubro de dois mil e vinte e um, a Comissão Permanente de Licitação -
CPL nomeada pela Portaria n' 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um, instaurou Processo
de Dispensa de Licitação, conforme autonza o lnciso XXII do artigo 24 daLeino 8.666193, para suprir as
necessidades do Departamento de Urbanismo, conforme requerimento n'05612021, constante nos autos.

Assegurada à existência de dotação orçamentiária e recursos financeiros e mediante a autonzaçáo
do Ordenador de Despesa, a CPL recebeu e analisou os orçamentos dos estabelecimentos interessados,
conferiu-os e os comparou, concluindo pelo seguinte:

I - ASSUNTO: Contratação da empresa COPEL DISTRIBUIÇÃO S.4., inscrita no CNPJ no

04.368.898/0001-06, para prestação e utilização do serviço público de energia elétrica entre a
distribuidora e o consumidor de acordo com as condições gerais de fornecimento de energia elétrica e
demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, para o Município
de Marmeleiro-PR.

2 - JUSTIFICATIVA: Justifica-se a contratação considerando que a Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL publicou a Resolução Normativa n" 888/2020, de 09 de julho de 2020, com o objetivo
de aprimorar as disposições da Resolução Normativa n" 41412010 relativas ao fomecimento de energia
elétrica para o serviço de iluminação pública.

Essa resolução, referente a contratação do serviço de distribuição de energia elétrica pelo poder
público municipal ou distrital para o serviço de iluminação pública, estabelece a substituição dos
contratos existentes por um contrato de adesão, já utilizado para unidades consumidoras dos Grupos A e
B e para prédios públicos.

Além disso, a empresa COPEL, é a única concessionária disponível na área deste município para a
prestação desse serviço. A COPEL executará este serviço de fornecimento de energia elétrica para
iluminação pública, mensalmente. O lançamento e cobrança do consumo relativo ao fornecimento de
energia elétrica serão efetuados mensalmente, através da Nota FiscaUFatura de energia elétrica.

Em relação ao preço, serão aplicadas as tarifas de fomecimento de energia elétrica estabelecidas
para a classe Iluminação Pública ou equivalente, bem como os respectivos reajustes tarifários, conforme
determinação da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL por meio de Resoluções específicas.

3 - EMPRESA:

Empresa: COPEL DISTRIBUIÇAO S.A.
CNPJ: 04.368.89810001-06
Endereço: Rua José Izidoro Biazetto, no 158
Cidade: Curitiba
CEP:81200-240

Bairro: Mossunguê
Estado: Paranâ

4 - VALOR TOTAL: R$ 876.000,00 (oitocentos e setenta e seis mil reais).

5 - RAZÃO DA ESCOLHA: Trata-se de empresa especializada no fornecimento de energia
elétrica e é a única concessionária disponível na ârea deste município para a prestação desse serviço.

6 - JUSTIFICATM DE PREÇO: Os valores são os praticados pela empresa. A COPEL
executará este serviço de fornecimento de energia elétrica para iluminação pública, mensalmente. O
lançamento e cobrança do consumo relativo ao fornecimento de energia elétrica serão efetuados
mensalmente, através da Nota Fiscal/Fatura de energia elétrica. Serão aplicadas as tarifas de fornecimento
de energia elétrica estabelecidas para a classe Iluminação Pública ou equivalente, bem como os
respectivos reajustes tarifários, conforme determinação da Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL por meio de Resoluções específicas.

CNPJ: 76.205.66sl0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
E-mail: licitaoatr(aìnarrneleiro.pr'.eov.br / lioitacao02fdmar¡releiro.pr.sov.br - Telefone: (46) 3525-8107
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7 - FIJNDAMENTO LEGAL: O lnciso XXII do Art.24 da Lei 8.666/93, onde consta:

Art. 24 - É dispens âvel alicitação:

"XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de
energia elétrica e gds natural com concessiondrio,
permissionário ou autorizado, segundo as normqs da
legis lação espec ífi ca ".

I - DOTAÇÃO OnçaUnNrÁru¡,:

Conta nidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte
861 15.452 0036 2.06s 3.3.90.39.43.10.00 507

2666
14.01

15.4s2 0036 2.06s 3.3.90.39.43.10.00 0

9 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇ,Ã,O:

As partes declaram conhecer as nonnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.429/1992), a Lei Federal n.o
12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam práúica ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

10 - A Comissão Permanente de Licitação - CPL, diante do acima exposto, recomenda a Vossa
Excelência a ratificação do requerimento número 05612021, atendendo ao Departamento de Urbanismo,
tendo em vista a contratação da empresa COPEL DISTRIBUIçÃO S.4., inscrita no CNPJ no
04.368.898/0001-06, para prestação e utilização do serviço público de energia elétrica entre a
distribuidora e o consumidor de acordo com as condições gerais de fornecimento de energia elétrica e
demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, para o Município
de Marmeleiro-PR, podendo ser realizada com Dispensa de Licitação, com base nos dispositivos legais
enumerados e para a respectiva homologação.

Respeitosamente,

k-^}o 7-,*.
Ricardo Fiori

Presidente da CPL
Portaria 6.597 de 0l I 1012021

CNPJ: 76.205.665/000 l -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(A¡nantrelciro. nr'. qov.br / licitacao02(ã)mar¡rclcir o. rrr.r:ov.br - Telefone: (46) 3525-8107
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Marmeleiro, 13 deoutubro de202l

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Encaminhamos a Vossa Excelência, para análise e ratificação, o relatório da Comissão Permanente
de Licitação e Parecer Jurídico n" 56012021 CPL, cujo assunto é a contratação da empresa COPEL
DISTRIBIIIÇÃO S.4., inscrita no CNPJ n" 04.368.898/0001-06, para prestação e utilização do serviço
público de energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor de acordo com as condições gerais de
fornecimento de energia elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL, para o Município de Marmeleiro-PR, mediante dispensa de licitação, fundamentada
no Inciso XXII do Art.24 da Lei 8.666193.

Informamos que o custo para a contratação é de R$ 876.000,00 (oitocentos e setenta e seis mil
reais).

O processo administrativo para contratação foi autuado sob o no 2lll202l, e a dispensa tombada
sob o no 04712021

A decisão pela contratação por dispensa foi embasada nos seguintes documentos, que seguem
anexos ao processo administrativo:

Requerimento Departamento solicitante
Relatórios contábeis, referentes ao consumo anual

de recurso de ordem e financeira

Parecer Jurídico n" 56012027 CPL
Documentação da contratada.

- Estatuto Social e alterações;
- Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
- Certidão Negativa Municipal;
- Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;
- Certidão Conjunta Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União;
- Certidão de Regularidade do FGTS;
- CND Débitos Trabalhistas;

Conclusão do processo pela CPL

Respeitosamente,

î-u^ào X^,",
Ricardo Fiori

Presidente da CPL
Portaria 6.597 de 0l 11012021

Conta nidade Funcional Prosramática Elemento de Despesa Fonte
861 14.01 15.452 0036 2.06s 3.3.90.39.43.10.00 507

2666 14.01 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.43.10.00 0

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: lioitaoao(â)rnarrneleiro.pr.r¡ov.br / licitacao02la)nrarnrelciro.or.gov.br - Telefone: (46) 3525-810'l
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 047/2021

Fundamentado no inciso XXII do art. 24 da Lei 8.666193, RATIFICO a DISPENSA DE
LICITAÇÃO n' 04712021, cujo objeto é a contratação da empresa COPEL DISTRIBLIIçÃ.O S.4.,
inscrita no CNPJ n" 04.368.898/0001-06, para prestação e utilização do serviço público de energia elétrica
entre a distribuidora e o consumidor de acordo com as condições gerais de fornecimento de energia
elétrica e demais regulamentos expedidos pela agencia nacional de energia elétrica - ANEEL, para o
município de Marmeleiro-PR, nos termos da documentação acostada ao Processo Administrativo no
2lll202t.

A contratação deverá ser concretizada nos termos da elaboração efetuada pela Comissão
Permanente de Licitação nomeada pela Portarian' 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um,
como segue:

Contratada: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.4., inscrita no CNPJ n" 04.368.898/0001-06.
Valor Total: R$ 876.000,00 (oitocentos e setenta e seis mil reais).
Pagamento: O pagamento será realizado até o l5o (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à emissão
da nota fiscal.

Marmeleiro, 13 deoutubro de202l

Prefeito

CNPJ: 76.205.665/0001-0 I

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(âì¡nauueleiro.nr.sov.br / licitaoao02lâ)marmeleiro.pr.gov.br - Telefone: (46) 3525-8107
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PORT'ARIA NO 6.597, DE 10 DE OUTI.JBR.O ÐE-2A21,

Altera composição da Comissäo
Permanente de Licitação e dá outras
providências.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE MARMELEIRO, Estado do

Paranâ, no uso de suas atribuições e de conformidade com o dísposto no aft'

51, da Lei no 8.666/93,

RESOLVE:

Art. lo ALTERAR a composição da Comissão Permanente de

Licitação, que passa a ser composta pelos seguintes.servidores efetivos:- l- Presidente: Ricardo Fiori, Matrícula no 1824-4;
ll - Membro: Evefton Leandro camargo Mendes, Matrícula 1393-5'

lll - Membro: Daverson colle da silva, Matrícula 1 1 16-9;

lv - Membro: Lidiane Helena Haracymiw, Matrícula 1194-0;

V - Suplente: José Alberlo Adam, Matrícula no 1555-5'
parâgra'fo único. Na ausência do Presidente, assumirá a função o

membro de máior tempo de seruiço público municipal e, na falta de um

membro, assumirá o suPlente.

Art.2o São competências da Comissão Permanente de Licitaçäo:

| - recepcionar todos os pedidos relativos à aquisiçöes e

contratações;
ll - instaurar, numerar, encerrar os processos licitatórios;
lll - redigir editais, convites, atas;
lV - publicar e responder por todas as fases da licitação;
v - receber documentos, propostas e realizar julgamentos;

Vl - encaminhar recursos referentes à licitação ao Prefeito ou à
Procuradoria-Geral, para manifestação;

vll - elaborar a minuta dos contratos e termos aditivos;
Vlll - conduzir os processos administrativos especiais instaurados

para apuração de descumprimento contratual e aplicação de penalidades aos

iic¡tantes, salvo quando houver suspeiçäo ou impedimento;
IX - Exercer outras atividades correlatas ao processo licitatório.

Art. 30 A nomeaçäo se dará pelo prazo de 01 (um) ano,

reconduçäo da totalidade de seus membros'
ué;#!frRE COt,4

O ORIGINÂL

Art. 4o O trabalho dos membros detentores de cargo efetivo gqrø¡;I.

remunerado pela gratificação prevista no art. 33, inciso l, da Lei no 2'096,

de setembro de 2013, obiervado o disposto nos $$ 30 e 40, do mesmo arti
de 23
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Art. 5o Ficam revogadas as disposições da Portaria no 6'345, de 1o

de outubro de2020.

Art. 60 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Marmeleiro, 1o de outubro de2021

LATIP RPI
de Marmeleiro

t,-¿'

n

n

Publicado no DOE de Edição n0 1083, de 10 de outubro de 2021'

CONFERE COM
O ORIGINAL

0 I 0l'lT,

\ÃArtrv\i. marmeleiro. pr. goir. br
ATU RA
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Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos
- üuNrclpro DE oots v-tztNHos - oEPARTAMENTo DE AÐMtNtsTRAcÃo
txrråto de puölicaçåo de ContGtos, Ates ds Rogisko Oe erãçoi, Convenioidler

mo¡Adilivos [" 155/2021

,r.1ji,13Ð0e8åtltu1" 
t,roos n. 27sl2021 . Rodriso BraaÞ candtdo _ r,rE . cNpJ no

*#3 rlå#EÈ'É"-¿iËi"fgidå1r13åi9oill 
gor1 t'canica P€sada I comercro D€

,ue.üïål%Ëí1i120rt 
. Nsll T€resinha da sitva . t\4aquinas _ NtE - cNpJ ñ"

,. 08S.Êstedocumonto€slâdispontve¡nalnteqaanoOtárioOficialElelrónico_w.
d¡afl omun¡clpa¡.com.br/anp

Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu

lranspode
na
6m

seNiços ds
em vrag€ns

lguaçu.ds Nova

08r30 ho6s.
obseNado o horårio do Bras¡lla lDFl.
PËla do lquaçu - Parunå.

Pt 13 de outubro de 2021.
-Pr€fello Munlc¡pa¡

AVISO DE

Complsm€nlar

d€ Nova

000 e ou abav& do llnk:

Prefeitura Municipal de Marmeleiro
Nc 047i202r

rrshçs da omprffi CoPEL otSTRl.
/0001.06, psn pGtsÇåo € uüllzæáo
lsl¡lbuldoE € o coßumldor de ruido
ìorgls elétdø e demo¡! @ulomentog
óùim - ANEEL, prtr o m-unictplo db
8æslad8 ao Poc$o Adm¡nisù€tlvo

_ A.coîùalrçáo dev€rá sr concßilads nG lemG da olsboEcåo gletuada 06lã
çonrM-p€m8n€nte de Ucttaçâo norusda potå portada n" 6,5!)7 d€ prim€ló dg
ouluDo de dols mllô v¡nl€ € um. como wue:

CoîrÉ_rodar_C-Ol_EL-q|-STRtBUtÇÃO Si.. lnscita 0o CNpJ no 04.368.899/0001{6.
Valorlotalt R$ 876,000,00 (oltmntos o sotonta e s!¡! milroalsl.

?agamenlo: O p8g¡monto srå reêil¡sdo ató o 15. (dác¡mo quinto) dh útit do mås
suDsquento â emls$od8 nola flscal,

¡¡srmelelrc, l3 do outubode 2021,
paulo Jak pilaü

prsf€lto

PREGÃo

Pr€gåo Eleûônl-
lom*lmenlo dâ

Anblsnls o Ræußor

. AvtsooEHoMoLoGAÇÄo
PREGAO ELETRoT|CO N. trilzozl _ pt¡r¡_ ekclustvo PARAtvE E EpppRocEssoAoM|N|STRATIVO 

N" 176/202r-LtC
|\4ODALIDAoE: Rælstro do pft or.
TtpO: Meno¡ pßço-unitário por liem,

^..roma.puÞilÉ 
a H0m0t0gaçá0 e Adludlcåçåo do prcgåo Elebônt@ 0o l1ll2021 _

rMM, CUlo ODI€Io ó a contnlaçåo ds smprsa paÉ fomælmenlo de relelçðff. A em-p¡æ h8billlads ó;

--4-€nPP!9-PANIFICA0ORA MORAES LTOA, tnsritr no CNPJ/MF sob o n.
,0-3:.s!-9t5P]-0901:?1, y*tedora no trem 02, p€rlaion¿o o uaioi roraì ¿î nS iãiz-s,ob
{setsnta e doB m¡l duz6nlog o vinle g c¡nco rôa¡i}.

llamsbirc, 13 de outubrc da 202i.
Pauio Jrlr p¡tad

Prefo¡lo

PREGÃO PAR{ I¿IE E EPP

€mptnhas, ouÛå3
ßsse
horas

oulubrc d€
@mpåÉ@rcm
do oulubÞdo

@rlamo,

Prefeitura Municipal de Salto do Lontra
REF: EDITAL

dscidlu habllllaras

S iú¡üEür8úilðF¡ú.rr¡:

- oRAçÄoAFREr stLVËRto

,._tqze duranlø,lrðs dias com um ierçl a segulnte oração {r€petlndo ela ã cada bo-mna): rfot silvêno, concsda-m€ 0 milagrg, e graca qúE tânlò deseio. oue eu lseu
nome, e (nome deto) ticarenosJuf,tos pra senprs, pa¡x¿o etema, amor innnito.. pi¡Ull-
quo e¡5a srmpoùa em alguñ lugaino lorceko dla.

I t\ 
^ ^ 

ASSoC|AÇÃoREG|oNALDESAüDEDOSUoOESTE

/\ l{ \ \ 3trt:î¿l1iÍåi'.'+,:åil"x"j[îiÁ"H'iH:i';:lj:
,( fILUU CEP85,604.278,Franci$oBe[rãoiph.

. Eo|TAL gE CoNVOCAÇÄo No 036/2021

-_¡lc¡Eqo-Mqry!0 oRTtNÃ, pREStDENiE oA rssocrÀcÀo neclorlru oe
l4u9E_D9.s_u_ooEsTe ARss, No uso DE suAs ATnßúlÇðÈs oùÈ ÈHË-sÃõ
CONFERIDAS POR LEt, e, após cumprir rodas as et+æ ¿o p'rcmo -Sãe-i¡iã 

Sim:
pllìcado. PSS o'001/2019.

TORNAPUBLfCO:
L Aconvocaçåo do Candtdato abalxo rolacionado, aÞrovado no pSS [o 00j/20j9

psra que no-prm de 03 (três) diæ, so apr$entoiunto å Olvi¡¡o ¿e Aecunãs gilàl
nG, da ARSS Sito a Rodoviâ Conromo Mtório Tiaiam n" SOi. gairc Mu tirilã
rf8nffio ö8[rå0, P&anä, pafa habiillaf a respællva contnlaçåo:

CÂFGO!

Cla!!lnc¡ç-åo Protoco. C¿ndld¡lo

dêv€d a Dlvlsáo dâ
cuFoB Humanos

Consl¡lulçåo

I poü ds vag8.

ORIINÄ

ÊXIRATO DO CONÍRATO N. 81i202t
tNEXtctBtLtDAoE 0E LtctTACÄo N.004/2019

- cHAMAMENTopUSLtcoN'oo2/2o1g
conborsnrc: AssoclAçÁo neoloNAL oe s¡úoe oo sùóoesre.
contraloda: JAlflMlU & SILVA LIDA
gbJeto:¡€ad€quação do obþlo do @nfsto æm inclusào dos ltens 32.36: 32.51,
Pruo: Condnq lnsll6r¿do 

'

Forc: Comaru de Fmnc¡s@ B€lháo/pR.
Fr8ncis golhäo, 13 do outubE ds 2021,

RICARDOANTONIO ORTINÄ
PRESIDENTE/ARSS

Prefeitura Municipal de Verê
TERMo OE HOMoLoGACAO EAoJUDIcAcÃo

UCIAçÃO: 70/2021 - MOoAL|oAoE - O|SPÉNSA
OBJETo: Aqubição d. l¡tsc6 ewlsæ,

. Em cumldnonto ædtspGto no ar1,109, paráomfo 1 de Lei 9,666. de 2l do Iu-

ll9-T,lï9r pTeT.e!Þlt@ 0 Guilado da lcitâçåo em eptgrafe, apresenrando o(s)v€nffi0(6) poto cntådo M9n0rpEço porllm;

"_,Y:LT.l9tllLo_:.s$to:,.0m 
a ilcitEçáo no 7ol202i . Drsp€ns: RS 1.620,00 (Um [I¡1,wlæntos e vtnþ RealSl.

Homologo e adludlco â p@nte llcltscáo.
VÊrÊ PR, 14 de outubd ds 202i.

ADEMILSO ROSIN
PREFEIfO MUNICIPAL

TERMo_DE HoMolocAcÄo EÄDJUDtcAcAo
-- LtctTAÇAo;71l202t - [40ôALI0A0E. D|SPÉNSA
uËJE I O: Aqulstçðo d0 memóri8 Rdlmm t6qb psra o sflldor de dados ds prcfel-

lura Munlc¡pal.

. Em cumprimgnto ao dlsposto no ar1,109. porågrulo I da Lst 8,666, de 2t de t6
nho de t9{¡3, tomes pubilöo o rusulrdo dâ dc¡raçå; m øgrut"lãi,ösã.r¡ìoã"ots'jv€ncod0(6) pglo critério i¿hnor PEço por item i

- , 
V-¿lor lotal do! gsst6 com 0 ilcltaçåo no 7j /2021 . Olspensa: RS 6.300.00 (Sets [,iile tßzentos Roôts),
Homologo e adjudlco a DtMto llcitacåo.
Vr6 PR,'t4 de outubrd do 2021.

ADÉMILSO ROSIN
PREFEITO MUNICIPAL

TERI\40-OE HOI\,IOLoGAcAo E ADJUD|cAcÄo
L¡C|TAçAo: 72202t . [4ooAL|DADE. otSpÉNSA

erüååi ïrt;,f.!iiìiF 
t 

'nitala(å' 
ds manla láml@ alunin¡zsd¡ para o Gln¿Jo ds

, Em cumprimgnto ao dl¡posto no art,iog, pårágralo I da Lo¡ 8.6ô6, de 21 d€ lu_
nho d0 1993, toma.s pubilco o rffunado dd tlcitaéo em øgiàfe, ip,ãsãnbì¿ã oi;l
veocsdo(es) pelo crjtário l\4sor ptrço por lt€m:

R$ 4,432,00 (Qustro

sossåo

Florda Sena outubro de 2021
JUNIOR

Prefeitura Municipal de Flor da Serra
ESTAoO OO PAuNr4
PR€FEITURA MUNICIPAL OE FLOR DASERM DO SUL
ryIRATO CO|RTUAL

Adll¡vo No.....i 071/202i - Contrdo No: f49/2oi9
Cd¡&nIo.,: PREFE]IUu MUNIcIPAL oE FLoR oA SERRA Do sULcôdTebqa,..: coPY PRINTÊR MULTIFUNoIoNAIS LTDA. EPP
Vs|on,.,,.,,....: 0.OO (26rc1
Vlgénc1a.......: lîLloi MOt2O21 ¡âmlio: 1Z1Ot2OZz
Lrcleç{o.,....: PREGAO PRESENCTAL Nô.: 47l2OtgR.cu6or.....: Ddãç¿o:
9_Þ],"!9::::t :9q1dlçáo d. EñpE3e Erpcd¡ti¡rde pâr¡ Fom.€.hpßrlons Þffi p6leçåo dc Sârytço! da tmpto¡¡åo MonommÀïca eFoil@mâùca, R.prcduçáo d. Cóptår do Docuinrnto!. Dto¡t.ilËcto. F;r
com prota9óo dã Alttltênclt Tócntd påre Mandênç¡o èorctve ètsr6v6n¡va, påaâ dcdtr 616ñ¡dEr.

Flordesarsdosut. t3 do odubro da 2021

VALMOR FELIPE JUNIOR. PREFEITO MUNICIPAL

Eslado do
Pßf€itur¡ Soredo Sul

71t2021,
gvantuel

corem
suspgnso,

esta ca¡celada

ale¡dido, nova
Olìcial.

s€rå marcada por melo de pubticaçào
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DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO
MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ

QUINTA-FEIRTC9 14 DE OUTUBRO DE 2021 ANO: III

ATOS DO PODER EXECUTIVO

EDIçAO No:1091- 6 Pág(s)

TERMO DE RATTFTCAçÃO DE DTSPENSA DE LTCTTAçÃO No 047t2021

Fundamentado no inciso XXll do art.24 da Lei 8.666/93, RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇÃO no 04712021, cujo objeto
é a contrataçäo da empresa COPEL DISTRIBUIçÃO S.1., inscrita no CNPJ no 04.368.898/0001-06, para prestação e
utilização do serviço público de energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor de acordo com as condições gerais
de fornecimento de energia elétrica e demais regulamentos expedidos pela agencia nacional de energia elétrica - ANEEL,
para o município de Marmeleiro-PR, nos termos da documentação acostada ao Processo Administrativo no 21112021 .

A contrataçäo deverá ser concretizada nos termos da elaboração efetuada pela Comissão Permanente de Licitação
nomeada pela Portaria no 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um, como segue:
Contratada: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.4., inscrita no CNPJ no 04.368.898/0001-06.
Valor Total: R$ 876.000,00 (oitocentos e setenta e seis mil reais).
Pagamento: O pagamento será realizado até o 15" (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à emissão da nota fiscal.

.^'Marmeleiro, 13 de outubro de 2021.
Paulo Jair Pilati
Prefeito

RELATÓRIO DE DÁRNS CONCEDIDAS REFERENTE Ao MÊS DE sETEMBRo DE 2021

EDTTAL No 092/202r TMPOSTçÃO Oe PENAL¡DADE DE INFRAçAO DE TRÂNSIO

A AUTORIDADE DE TRANSITO, deste município, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei no 9.503/97
(Código de Trânsito Brasileiro).
NOTIFICA
2T6950DEPARTAMENTO MARMELEIRENSE DE TRÂNSITO
Em cumprimento ao disposto na Resolução 61912016 do CONTRAN, notificamos que foi imposta a penalidade de MULTA
em decorrência do cometimento da infração de trânsito, dispondo V. S." oferecer recurso contra a infração junto à
DEMARTRAN alé 0311212021, o qual será remetido à JARI para julgamento.

Diário Oficlal Assinado Eletronicamente com Certlficado Padrão ICP-

Brasll e Protocolado com Carlmbo de Tempo SCT de acordo com a

O Munlcfplo de Marmelelro dá Barantla da autentlcldade deste
documento, desde que vlsuallzado através de

httpr//www.marmele¡ro,or.!ov.br/ no llnk Dlár¡o Oficlal.

C¡ÿgo/Funç¡o Dcrlno Dl¡rl¡r

252

^'ln!iñ¡(rñr,Àn 
¡!N sx,nl. Cudlibil¡rR 0l/09 o 03/09/2021 1.5 R$ 109.09 Trùnßpøtc dc pocif,ts prru k0lûmñlo dE südc.

259 Gihilù Cùbrûl.los Son¡os t2lO9 
^ 

lUtql2\2l 0,5 RS r04,90
Trilnsporcß dcuilcruñ puru r!Í.runwm o Múicipionoslogos 

^bcras
260 Rodinci fercir¡ d¡ Silvo 12/09 ¡ lzlllz02l 0,5 R3 r04,t0

Tr¡n6pùt$ dcûtlcrtrs pûru rqcsmtüñ o Municipio¡os Jogos 

^bcils

tcP
Brasil

Medlda Provlsórle22OO-2 do Art. 10e de 24.08.01 dâ lcP-Bresil

Página 5

Início
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TCEPR
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Detalhes processo licitatório

Entidade Executora i r'lUl¡tCiplO DE MAR¡qELEIRO

qfgIIr9.çöes .9.pf 9

2021 l

Número edital/processo* 2LU202L

ptoyp.[.]ç.r1.9r. l9 !¡Is¡nl9nltf..lnt9.rDqç.!.9nì!9/tl_r{.1.!_!.lnlerFlg d.c

Anoi

ÊÈnrù

Voltar

Þrrh*

Instituição F¡nanceira

Contrato de Ernpréstinro i

Descrição Resumida do Objeto* Contratação da enrpresa COPEL DISTRIBTJICÃO S,A., ir.ìscrita no CNp.l no

04.368.898i0001-06, para prestação e utilização do servtço público de energia
elétrfca entrc a distrihuidor¿ì o o consumlcJor dc ¿it(ìordo com as con<llções gerais

de fornecimento de energia elétrica e dernais regulamentos exped¡dos pela

:"
P(ìrc(ìntuâl de paÉicipacão:' g,gg

Dotação Orçamentária* 14 01 15452003620ó533903943 100

Preço máximo/Referência de preço - B76.000,00
fì9' l' '

Dãta Publicação Ternìo rat¡f¡cação L4l tO/2OZt
i .., , , ,., ... -.., ,, ,.,. . ,.,. . .. .

Data de Lançarnento do Erlital i
i.,

D¿ta da Abertura das Propostas

Há itens exclusivos para ÊPP/ME?

Há cota de piìfiícfpação parä EpplMF?

Trata-se de obra com exigência de subcontrataçäo de EpplMEZ

Hé prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Þala Canr:rfamernto i ì

i

cPF¡ 8148028931 (!af¡ag!)

I

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 111


